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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 2605/2020-PGJ, DE 29.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, férias regulamentares ao Procurador de Justiça abaixo nominado, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PROCURADOR DE JUSTIÇA PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO INDEFERIDO 

Adhemar Mombrum de Carvalho Neto 2018/2019 20 2 a 21.9.2020 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 2610/2020-PGJ, DE 30.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E: 

Estabelecer a Escala de Plantão dos Promotores de Justiça da comarca de Corumbá, referente ao mês de agosto 

de 2020, nos termos dos artigos 1º e 4º da Resolução nº 19/2012-PGJ, de 5.6.2012, conforme segue: 

 

PERÍODO DO PLANTÃO 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 

TELEFONE DO 

PLANTÃO 

5 (18h01min) a 12.8.2020 (7h59min) 1ª  Viviane Zuffo Vargas Amaro 99603-9203 

12 (18h01min) a 19.8.2020 (7h59min) 4ª  Fábio Adalberto Cardoso de Morais 99603-9203 

19 (18h01min) a 26.8.2020 (7h59min) 2ª  Ana Rachel Borges de Figueiredo Nina 99603-9203 

26.8 (18h01min) a 2.9.2020 (7h59min) 7ª  Ana Rachel Borges de Figueiredo Nina 99603-9203 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 2611/2020-PGJ, DE 30.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E: 

Estabelecer a Escala de Plantão dos Promotores de Justiça da comarca de Três Lagoas, referente ao mês de 

agosto de 2020, nos termos dos artigos 1º e 4º da Resolução nº 19/2012-PGJ, de 5.6.2012, conforme segue: 

 

PERÍODO DO PLANTÃO 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 

TELEFONE DO 

PLANTÃO 

5 (18h01min) a 12.8.2020 (7h59min) 8ª  Moisés Casarotto 99312-5218 

12 (18h01min) a 19.8.2020 (7h59min) 7ª  Eteocles Brito Mendonça Dias Junior 99312-5218 

19 (18h01min) a 26.8.2020 (7h59min) 6ª Jui Bueno Nogueira 99312-5218 

26.8 (18h01min) a 2.9.2020 (7h59min) 9ª  Luciano Anechini Lara Leite 99312-5218 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 2617/2020-PGJ, DE 31.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar, a partir de 13.7.2020, a Portaria nº 3969/2019-PGJ, de 25.10.2019, que designou o Promotor de Justiça 

de Água Clara, Felipe Almeida Marques, para, sem prejuízo de suas funções e sem ônus para a Administração, auxiliar 

nos projetos em desenvolvimento pelo Centro de Pesquisa, Análise, Difusão e Segurança da Informação - CI - do 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul e o autorizou a se deslocar para a comarca de Campo Grande. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 2618/2020-PGJ, DE 31.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Ricardo de Melo Alves para, sem prejuízo de suas funções, atuar como 

interlocutor nas ações decorrentes do termo de adesão do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul ao Acordo 

de Cooperação Técnica entre o Conselho Nacional do Ministério Público e o Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro para criação e expansão do Sistema Nacional de Localização e Identificação de Desaparecidos, SINALID; e 

revogar a Portaria nº 116/2019-PGJ, de 16.1.2019, que designou o Promotor de Justiça Antonio André David Medeiros. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 2606/2020-PGJ, DE 29.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso X do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Nomear Lorrayne Silveira Fernandes para exercer o cargo em comissão de Assessor Jurídico, símbolo MPAS-

206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em vaga prevista no Anexo VI da Lei nº 4.134, de 6 de 

dezembro de 2011, na 11ª Promotoria de Justiça de Campo Grande, decorrente da exoneração de Luciana Ribeiro 

Gonçalves Dias. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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CONSELHO SUPERIOR 

PAUTA DA 7ª SESSÃO VIRTUAL DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 

DE MATO GROSSO DO SUL, QUE SE INICIARÁ NO DIA 17 DE AGOSTO DE 2020. 

 

1. Expedientes: 

1.1.  Comunicação das promoções de arquivamento de Procedimentos Administrativos, para ciência: 

1. 33ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00003506-3. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2020.00001587-8. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2020.00001333-6. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2020.00000410-4. 

 

2. 1ª Promotoria de Justiça da comarca de Naviraí: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2020.00001331-4. 

 

3. 2ª Promotoria de Justiça da comarca de Caarapó: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2020.00000682-4. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00003524-1. 

 

4. 76ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00002237-9. 

 

1.2.  Expedientes encaminhados ao Conselho Superior para análise em bloco das prorrogações de prazo de 

inquéritos civis e procedimentos preparatórios, conforme o art. 122 do Regimento Interno do CSMP: 

1.2.1. CONSELHEIRA MARA CRISTIANE CRISÓSTOMO BRAVO:  

1. Procedimento de Gestão Administrativa nº 09.2020.00002036-0 

• 1ª Promotoria de Justiça da comarca de Ponta Porã: 

Inquérito Civil n. 06.2016.0000280-5. 

 

1.2.2. CONSELHEIRA JACEGUARA DANTAS DA SILVA: 

1. Procedimento de Gestão Administrativa nº 09.2020.00002234-6 

• 2ª Promotoria de Justiça da comarca de Fátima do Sul: 

Inquérito Civil n. 06.2017.0001230-7. 

 

• 1ª Promotoria de Justiça da comarca de Fátima do Sul: 

Inquérito Civil n. 06.2018.00003514-8. 

 

• Promotoria de Justiça da comarca de Rio Negro:  

Inquérito Civil n. 06.2018.0003604-7. 

 

• 2ª Promotoria de Justiça da comarca de Aparecida do Taboado:  

Inquérito Civil n. 06.2019.0000527-0. 

 

2. Ordem do dia: 

2.1. Julgamento de Inquéritos Civis e Procedimentos:  

2.1.1. RELATOR-CONSELHEIRO ANTONIO SIUFI NETO: 

1. Inquérito Civil nº 06.2018.00003054-2 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Rio Negro 

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerido: Adão Gomes Caldeira 

Assunto: Apurar eventual supressão de vegetação sem autorização do órgão ambiental competente, ocorrida no Lote 8, 

Associação Acripeixe, no Assentamento Piraparque, situado no Município de Rochedo/MS. 
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2. Inquérito Civil nº 06.2018.00003119-6 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Deodápolis 

Requerentes: Andréia da Silva Cordeiro e outros 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar eventual responsabilidade do Município de Deodápolis/MS na má conservação da estrada vicinal da 11ª 

Linha, nas imediações do Km 10, na zona rural do Município de Deodápolis/MS, que tem impedido o trânsito de veículos 

no trecho, notadamente o acesso do transporte escolar dos alunos da Escola Estadual 13 de maio. 
 

3. Inquérito Civil nº 06.2019.00001408-0 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Nioaque 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Fazenda Esperança 

Assunto: Apurar supressão de árvores situadas na Área de Reserva Legal, tendo sido encontrados 52 tocos de árvores e 

03 palanques de madeira do tipo aroeira, na propriedade rural Fazenda Esperança, de propriedade de Elis Regina Lisboa 

Lipi e seus filhos Willian Lisboa Lipi e Beatriz Lisboa Lipi.  
 

2.1.2. RELATOR-CONSELHEIRO BELMIRES SOLES RIBEIRO: 

1. Inquérito Civil nº 06.2019.00000067-4 - SIGILOSO 

29ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande 
 

2. Procedimento Preparatório nº 06.2020.00000225-0 - SIGILOSO 

43ª Promotoria de Justiça do Consumidor da comarca de Campo Grande 
 

3. Inquérito Civil nº 06.2020.00000237-2 

67ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da comarca de Campo Grande 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar a existência de acessibilidade às pessoas com deficiência auditiva no Shopping Norte Sul Plaza, 

localizado em Campo Grande MS, seja pela presença de pessoa devidamente capacitada na Língua Brasileira de Sinais 

ou por mecanismos eletrônicos (virtual ou a distância). 
 

2.1.3. RELATOR-CONSELHEIRO JOÃO ALBINO CARDOSO FILHO: 

1. Inquérito Civil nº 06.2018.00001326-5 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Nova Alvorada do Sul 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar supostas fraudes praticadas em processos de execução fiscal por parte de advogados da Prefeitura 

Municipal. 
 

2. Inquérito Civil nº 06.2019.00001142-7 

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Miranda 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar suposta utilização, pelo Secretário Municipal de Saúde, de veículo da frota do Município de Miranda 

para fins particulares. 
 

2.1.4. RELATOR-CONSELHEIRO EDGAR ROBERTO LEMOS DE MIRANDA: 

1. Inquérito Civil nº 06.2015.00000131-3 - SIGILOSO 

29ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande 
 

2. Inquérito Civil nº 06.2017.00000608-2 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Brasilândia 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar eventual irregularidade no processo licitatório de n° 259/17, na modalidade pregão presencial n° 

03/2017, que tem como objeto o registro de preço para contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios, 

visando atender as necessidades das Secretarias Municipais no exercício do ano de 2017. 
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3. Inquérito Civil nº 06.2017.00001501-5 

42ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Campo Grande 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar a regularidade da área de preservação permanente do Córrego Imbirussu na Quadra 23, área reservada 

3, Lote - A14 em Campo Grande/MS. 

 

4. Inquérito Civil nº 06.2018.00002097-7 - SIGILOSO 

29ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande 

 

5. Inquérito Civil nº 06.2018.00002752-6 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Deodápolis 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Nova Roma Loteamento e Incorporadora Ltda. 

Assunto: Apurar a regularidade de loteamento denominado “Amora Branca”, no Município de Deodápolis/MS. 
 

6. Inquérito Civil nº 06.2019.00000615-7 

2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Ivinhema 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Max Simões 

Assunto: Apurar possível desmatamento de mata nativa, sem a devida licença ambiental, ocorrido propriedade 

denominada Fazenda Santista, localizada no Distrito de Amandina - Ivinhema/MS. 

Advogado: João Paulo dos Santos – OAB/MS 024681. 
 

2.1.5. RELATORA-CONSELHEIRA MARA CRISTIANE CRISÓSTOMO BRAVO:  

1. Inquérito Civil nº 06.2017.00002232-7 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Nioaque 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar a violação ambiental noticiada no Auto de Infração n. 20744, lavrado em desfavor de Odilon Barbosa 

Nogueira. 
 

2. Inquérito Civil nº 06.2018.00003110-8 (012/2013) 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Bandeirantes 

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerido: Prefeitura Municipal de Bandeirantes  

Assunto: Apurar eventuais irregularidades quanto ao fornecimento de combustível e derivados ao Município de 

Bandeirantes pela Empresa Auto Posto 1000 Ltda. 
 

3. Recurso em Notícia de Fato nº 01.2020.00003886-0 

10ª Promotoria de Justiça do Consumidor da comarca de Dourados 

Recorrente: Caio Márcio de Britto  

Recorrido: Ministério Público Estadual  

Assunto: Apurar eventual irregularidade na disponibilização de fiscais/monitores pela empresa EXP PARKING, bem 

como o protocolo para a expedição de notificações aos usuários. 
 

4. Inquérito Civil nº 06.2018.00002150-0 

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Ponta Porã 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A Apurar 

Assunto: Apurar irregularidades e vendas de terrenos municipais pelo “Movimento Nacional de Luta pela Moradia/MS”. 
 

5. Inquérito Civil nº 06.2019.0000148-4 

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Cassilândia 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerida: A apurar 

Assunto: Apurar indícios de irregularidades no concurso público da Prefeitura de Cassilândia-MS (Edital nº 01/2018). 
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6. Inquérito Civil nº 06.2019.00001404-6 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Água Clara 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerida: A apurar 

Assunto: Apurar eventual irregularidade no fornecimento de materiais de higiene pessoal pela empresa Litoralm 

Comércio de Produtos Médicos Eireli ME, pelo Processo Administrativo nº 144/2017, Pregão Presencial nº 052/2017.  

 
7. Inquérito Civil nº 06.2019.00001491-3 

1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente do comarca de Ponta Porã 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerida: Município de Antônio João 

Assunto: Apurar a regularidade jurídico-ambiental da propriedade rural denominada Fazenda Primavera relativamente a 

sua inscrição no CAR, conservação das áreas de preservação permanente e reserva legal, bem como a ocorrência de 

suposto dano ambiental consistente na supressão vegetal de 8,13 hectares sem a devida autorização ambiental do órgão 

competente.  

 
8. Procedimento Preparatório nº 06.2020.0000187-3 

2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Costa Rica 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Anderson de Matos Elástico e outros 

Assunto: Apurar a suposta venda de agrotóxicos para o município de Costa Rica em desacordo com a legislação estadual. 

 
9. Inquérito Civil nº 06.2020.0000678-0 - SIGILOSO 

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Ponta Porã 

 
2.1.6. RELATORA-CONSELHEIRA JACEGUARA DANTAS DA SILVA: 

1. Inquérito Civil nº 06.2017.00000268-6 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Bandeirantes 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar eventual irregularidade no transporte de madeira em desacordo com a legislação ambiental pela empresa 

Madeiras Pato Branco Ltda. 

 
2. Inquérito Civil nº 06.2017.00000506-1 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Bela Vista 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Pedro Jorge Flores Soares - Chácara São João 

Assunto: Apurar suposta exploração/supressão de vegetação em área de reserva legal, no imóvel denominado Chácara 

São João. 

 
3. Inquérito Civil nº 06.2017.00000778-1 

2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Três Lagoas 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerida: Márcia Maria Souza da Costa Moura de Paula 

Assunto: Apurar denúncia do vereador Carlos Renée de Oliveira Venâncio e da Rádio Caçula e seu sócio administrador 

de eventual ato de improbidade administrativa cometido pela ex-Prefeita Márcia Moura, em razão de lesivo acordo com 

o Governo do Estado de renúncia de ações de cobrança (autos n. 1000.040497 e outros não especificados). 

 
4. Inquérito Civil nº 06.2017.00001353-9 

2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Cassilândia 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar reclamação constante no abaixo-assinado sobre poluição sonora decorrente da atividade comercial do 

“MEDIÃO PUB”. 
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5. Inquérito Civil nº 06.2018.00000172-5 

2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Rio Brilhante 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requeridos: Sidney Foroni, José Raul das Neves Junior, João Carlos Barbosa Moraes, Letícia Maria Antonio de Carvalho, 

Sebastião Evangelista de Carvalho e Letícia Maria Antonio de Carvalho ME (nome fantasia A & C Eventos). 

Assunto: Apurar eventual prática de ato de improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário e atenta contra os 

princípios da Administração Pública, consistente em possível existência de vícios no ato de contratação direta por 

inexigibilidade de licitação pelo Município de Rio Brilhante/MS com a Empresa Letícia Maria Antônio de Carvalho ME 

para a realização de evento comemorativo ao aniversário da cidade aos dias 25 e 26 de setembro de 2013, bem como 

eventual conluio entre os integrantes da empresa contratada, dos grupos musicais prestadores dos serviços e de servidores 

e/ou agentes políticos a se apurar.  

Advogado: Eriomar Correira de Oliveira OAB/MS 010089. 

 

6. Inquérito Civil nº 06.201800001071-3 

Promotoria de Justiça da Habitação e Urbanismo da comarca de Sonora 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: Município de Sonora 

Assunto: Apurar eventual ilegalidade na doação de terrenos urbanos situados no loteamento Sol Nascente. 

 

7. Inquérito Civil nº 06.2018.00001222-2 - SIGILOSO 

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Bela Vista 

 

8. Inquérito Civil nº 06.2018.00001405-3 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Pedro Gomes 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Katsunori Sato e Prefeitura Municipal de Pedro Gomes 

Assunto: Apurar eventuais irregularidades na contratação de Katsunori Sato, Engenheiro Civil, para prestação de serviços 

de engenharia, bem como para averiguar eventual prática de ato de improbidade por parte deste, vez que há notícias de 

que referido servidor (engenheiro civil) realiza atividades de engenharia, analisa e aprova projetos e fiscaliza obras de sua 

autoria concomitantemente ao serviço público, além de não cumprir regularmente sua jornada de trabalho. 

 

9. Inquérito Civil nº 06.2019.00000651-3 

2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Bonito 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: Agropecuária Mendes e Alves Ltda. 

Assunto: Apurar a derrubada de 50 árvores da espécie aroeira na Fazenda Nossa Senhora de Nazareth. 

 

10. Inquérito Civil nº 06.2019.00001182-7 

26ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Campo Grande 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar possível degradação ambiental em área de preservação permanente no Lote 03, localizado na Rua Sílex, 

84, nesta Capital, cadastrado em nome de Luiz Carlos Correa Suarez, assim como a atuação do Município de Campo 

Grande em efetivar a fiscalização e a recomposição dos danos existentes.  

 

11. Inquérito Civil nº 06.2020.00000478-1 

2ª Promotoria de Justiça do Consumidor da comarca de Naviraí 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: Tenório Muniz de Araújo 

Assunto: Apurar os fatos narrados no Boletim de Ocorrência n. 1340/2020, em decorrência do novo CORONAVÍRUS 

(COVID-19). 

 

2.1.7. RELATOR-CONSELHEIRO SILASNEITON GONÇALVES: 

1. Inquérito Civil nº 06.2019.00001054-0 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Nova Alvorada do Sul 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 
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Requerido: A apurar 

Assunto: Apuração de eventual direcionamento no processo de licitação Carta Convite nº 02/2018. 

 

2. Inquérito Civil nº 06.2020.00000394-9 

25ª Promotoria de Justiça do Consumidor da comarca de Campo Grande 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: DUPATRI Hospitalar Comércio Importação e Exportação LTDA com sede na Rua São Paulo, nº 31, Vila 

Belmiro - CEP: 11075-330, Santos SP  

Assunto: Apurar eventual irregularidade quanto a falta de previsão de entrega para os pedidos de compras realizados. 

 

2.1.8. RELATOR-CONSELHEIRO ALEXANDRE LIMA RASLAN: 

1. Inquérito Civil nº 06.2018.00002626-0 

2ª Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão da comarca de Cassilândia 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Cassilândia 

Assunto: Apurar deficiências no serviço das centrais de regulação do atendimento de saúde do SUS. 

 

2. Inquérito Civil nº 06.2017.00001665-8 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Rio Negro 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Youssef Antonio Tlaes 

Assunto : Apurar eventuais irregularidades na construção da estrada que dá acesso a imóvel, situada no interior de “varjão” 

– Área de Preservação Permanente – APP, localizado na Chácara Lindoia, entre o Rio Aquidauana e a estrada vicinal da 

Cachoeira do Sossego, no Município de Rochedo. 

 

 

 

 

AVISO Nº 42/2020/SCSMP 

A Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, em cumprimento ao disposto no artigo 126 do Regimento 

Interno do Conselho Superior do Ministério Público, após a distribuição por sorteio, dá conhecimento aos interessados da 

existência da promoção de arquivamento dos autos abaixo relacionados, para que, no prazo de 10 (dez) dias querendo, 

apresentem razões escritas, peças informativas ou documentos que serão a estes juntados: 1) Inquérito Civil nº 

06.2017.00000025-5 - 42ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Campo Grande - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requeridos: Atacadão Distribuição, Comércio e Indústria Ltda. e o município de Campo 

Grande - Assunto: Apurar a regularidade da expedição da Guia de Diretrizes Urbanísticas 071/2015, do Termo de 

Compromisso 12/2015 e sua execução. 2) Inquérito Civil nº 06.2017.00001205-1 - 1ª Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público e Social da comarca de Fátima do Sul - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A 

apurar - Assunto: Apurar eventuais irregularidades na regulamentação, bem como na utilização de diárias pelos 

vereadores do Município de Jateí. (IC nº 09/2016, migrado para o SAJMP). 3) Inquérito Civil nº 06.2017.00001274-0 - 

16ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Dourados - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requerido: Município de Dourados - Assunto: Apurar possíveis irregularidades na gestão do Hospital Regional 

de Cirurgias da Grande Dourados, através, principalmente, da subutilização de sua estrutura. Advogado: Márcio 

Giacobbo, OAB/MS nº 19.961 e Renan Ferreira Borba, OAB/MS nº 20.465 (GIACOBBO Advogados). 4) Inquérito 

Civil nº 06.2017.00001816-7 - Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Bandeirantes - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar eventuais práticas de ato de 

improbidade administrativa praticados, em tese, por João Martins Vilela, no exercício do cargo de Prefeito Municipal de 

Jaraguari. 5) Inquérito Civil nº 06.2017.00001817-8 - Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca 

de Bandeirantes - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Câmara Municipal de Jaraguari/MS - Assunto: 

Apurar eventuais práticas de ato de improbidade administrativa praticados, em tese, por Jeovane Félix de Oliveira, no 

exercício do cargo de Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Bandeirantes. 6) Inquérito Civil nº 

06.2017.00002152-8 - 10ª Promotoria de Justiça da Cidadania da comarca de Dourados - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requerido: Estado de Mato Grosso do Sul - Assunto: Apurar os motivos da suposta falta de medicação de uso 

contínuo na rede estadual de saúde para pacientes renais crônicos e transplantados de Dourados e macrorregião. 7) 
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Inquérito Civil nº 06.2018.00000025-9 - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Batayporã - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Jerson Nogueira Júnior - Assunto: Apurar ilícito ambiental 

praticado pelo proprietário do imóvel rural denominado “Sítio JNJ”, tendo em vista a indevida intervenção em área de 

preservação permanente. 8) Inquérito Civil nº 06.2018.00000569-8 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da 

comarca de Bonito - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Empresa de Saneamento de Mato Grosso do 

Sul S.A. - SANESUL - Assunto: Apurar os eventuais impactos ambientais de extração de águas de rios para abastecimento 

urbano de Bonito/MS e possíveis alternativas à extração. (IC nº 12/2014, migrado para o SAJMP). 9) Inquérito Civil nº 

06.2018.00000952-8 - 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente de Ponta Porã - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requerido: Clube de Laço Olinto Cardinal de Jesus - Assunto: Apurar eventual prática de maus tratos contra 

animais em rodeios realizados pelo Clube do Laço Olinto Cardinal de Jesus, município de Aral Moreira/MS. (IC nº 

62/2014, migrado para o SAJMP). 10) Inquérito Civil nº 06.2018.00001400-9 (Sigiloso) - Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público e Social da comarca de Pedro Gomes.  (IC nº 13/2015, migrado para o SAJMP). 11) Inquérito Civil 

nº 06.2018.00001411-0 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Bonito - Requerente: Ministério 

Público Estadual - Requerido: Calcário Bonito Ltda - CALBON - Assunto: Apurar eventual irregularidade no exercício 

de atividade de mineração que estaria causando erosão em região próxima ao Balneário Municipal, neste município de 

Bonito. (IC nº 08/2017, migrado para o SAJMP). 12) Inquérito Civil nº 06.2018.00002511-7 - 1ª Promotoria de Justiça 

do Patrimônio Público e Social da comarca de Coxim - Requerentes: Ministério Público Estadual e Lucimar Barbosa de 

Oliveira - Requerido: Município de Coxim/MS - Assunto: Apurar suposto uso irregular de retroescavadeira pelo 

município de Coxim, nas obras da casas populares do Taquari 2, uma vez que referido veículo teria sido doado com a 

condição de que fosse utilizado somente para escavar tanques de piscicultura em favor de pequenos produtores. 13) 

Inquérito Civil nº 06.2018.00003270-7 (Sigiloso) - 5ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca 

de Corumbá. 14) Inquérito Civil nº 06.2018.00003438-2 - 1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da 

comarca de Fátima do Sul - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Município de Fátima do Sul - Assunto: 

Apurar eventuais irregularidades na gestão dos Centros de Educação Infantil pelo município de Fátima do Sul. (IC nº 

05/2016, migrado para o SAJMP). 15) Inquérito Civil nº 06.2018.00003630-3 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio 

Ambiente da comarca de Bonito - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Leonice Aparecida Pitteri Pinto 

- Assunto: Apurar irregularidade no armazenamento de combustível (óleo diesel) na fazenda Anhumas, que vem 

provocando contaminação no solo. 16) Inquérito Civil nº 06.2019.00000449-2 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio 

Ambiente da comarca de Bonito - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Durval Caimmi Pinto e Leonice 

Aparecida Pitteri Pinto - Assunto: Apurar irregularidade no armazenamento de agrotóxico na fazenda Anhumas, conforme 

auto de infração nº 9218706-E do IBAMA. 17) Inquérito Civil nº 06.2019.00000799-0 - Promotoria de Justiça do Meio 

Ambiente da comarca de Bandeirantes - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Câmara Municipal de 

Vereadores de Bandeirantes - Assunto: Apurar irregularidades relacionadas à contratação de empresas para a prestação 

de serviços para os quais existem cargos e/ou funções na estrutura organizacional da Câmara Municipal de Vereadores 

de Bandeirantes. 18) Inquérito Civil nº 06.2019.00000857-7 - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Deodápolis - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Auto Posto Bela Vista IV - Assunto: Apurar eventual 

prática de dano ambiental pela empresa Auto Posto Bela Vista consistente no despejo de água contendo produtos químicos 

diretamente na galeria de rede pluvial do distrito de Lagoa Bonita, em Deodápolis/MS. 19) Inquérito Civil nº 

06.2019.00001000-6 - Promotoria de Justiça da Cidadania da comarca de Bandeirantes - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requerido: Estado de Mato Grosso do Sul - Assunto: Apurar a negativa matrícula e acesso às aulas para alunos 

que necessitam cursar as etapas do Ensino Fundamental e Médio, período noturno, no Ensino de Jovens e Adultos-EJA, 

na Escola Ernesto Solon Borges, em Bandeirantes/MS. 20) Inquérito Civil nº 06.2019.00001049-4 - Promotoria de 

Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Glória de Dourados - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: Município de Glória de Dourados/MS - Assunto: Verificar eventuais irregularidades no funcionamento da 

Comunidade Terapêutica Vida Avivalista em razão de utilizar imóvel de propriedade do Município. 21) Inquérito Civil 

nº 06.2019.00001492-4 - Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Bandeirantes - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerido: Município de Jaraguari - Assunto: Apurar possível ato de improbidade 

administrativa decorrente da não atenção à Lei da Transparência (Lei Complementar nº 131/09) e à Lei de Acesso à 

Informação (Lei Federal nº 12.527/11) pelo município de Jaraguari/MS. 22) Inquérito Civil nº06.2019.00001499-0 - 1ª 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Três Lagoas - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: Valdomiro Martinez Sanches - Assunto: Apurar dano ambiental referente a destruir ou danificar floresta 

considerada de preservação permanente de acordo com o artigo 38, da Lei nº 9.605/98. 23) Inquérito Civil nº 

06.2019.00001827-5 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Amambai - Requerente: Ministério 

Público Estadual - Requerido: Rolando Rodrigues Eireli - EPP - Assunto: Apurar recebimento e armazenamento de 

madeira sem Documento de Origem Florestal - DOF ou em desconformidade com tal documento pela pessoa jurídica de 

direito privado Rolando Rodrigues Eireli no município de Amambai (MS). 24) Inquérito Civil nº 06.2020.00000192-9 
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(Sigiloso) - 31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande. 25) Inquérito Civil 

nº 06.2020.00000780-1 - 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor da comarca de Naviraí - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar a notícia de que C. M. DE ALBUQUERQUE - COMÉRCIO DE 

BEBIDAS teria descumprido obrigações sanitárias e assim colocado em risco a vida e a saúde de consumidores nesta 

comarca de Naviraí/MS. 26) Inquérito Civil nº 06.2020.00000929-8 - 2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e 

Social da comarca de Naviraí - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A Apurar - Assunto: Registrar as 

providências adotadas por esta Promotoria de Justiça diante da notícia de que o Município de Naviraí teria deflagrado 

processo seletivo para contratação temporária de servidores para o cargo de educador social, sem observância das normas 

pertinentes. 27) Inquérito Civil nº 06.2019.00001096-1 - 25ª Promotoria de Justiça do Consumidor da comarca de Campo 

Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Águas Guariroba S/A - Assunto: Apurar eventual 

irregularidade na qualidade da água oferecida pela empresa Águas Guariroba S.A. aos seus usuários. 

 

Campo Grande, 31 de julho de 2020. 

 

ALEXANDRE LIMA RASLAN 

Procurador de Justiça 

Secretário do Conselho Superior do MP 

 

 

 

 

 

GESTÃO DE ESTAGIÁRIOS 

 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO DO AVISO Nº 35/2020-GED 

XXII PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (MPMS), por intermédio da Promotora de Justiça e 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito (GED), Clarissa Carlotto Torres, declara a DECADÊNCIA do direito 

de ser empossado dos candidatos aprovados no XXII Processo de Seleção de Estagiários do MPMS abaixo relacionados, 

uma vez que tais candidatos não apresentaram a documentação necessária ao credenciamento nos prazos indicados nos 

avisos correspondentes. 

 

CANDIDATO(A) COMARCA NÍVEL CONVOCAÇÃO 

GABRIEL LOUREIRO MELO IJANO Campo Grande 
Graduação 

(matutino) 

Aviso nº 008/2019-GED (DOMP nº 

2.045, de 6/9/2019) 

LUANA RODRIGUES GRUBERT Campo Grande 
Graduação 

(vespertino) 

Aviso nº 17/2019-GED (DOMP nº 

2.089, de 11/11/2019) 

VINICIUS OLIVEIRA DA SILVA Campo Grande 
Graduação 

(matutino) 

Aviso nº 22/2020-GED (DOMP nº 

2.137, de 3/2/2020) 

MAYARA ARGUELHO DOS SANTOS Três Lagoas 
Graduação 

(vespertino) 

Aviso nº 22/2020-GED (DOMP nº 

2.137, de 3/2/2020) 

TATIANE DE OLIVEIRA ALMEIDA Campo Grande 
Graduação 

(vespertino) 

Aviso nº 24/2020-GED (DOMP nº 

2.152, de 27/2/2020) 

 

Campo Grande, 29 de julho de 2020. 

 

CLARISSA CARLOTTO TORRES 

Promotora de Justiça 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito 
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REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO DO AVISO Nº 37/2020-GED 

XXII PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (MPMS), por intermédio da Promotora de Justiça e 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito (GED), Clarissa Carlotto Torres, torna pública a relação dos candidatos 

aprovados XXII Processo de Seleção de Estagiários do MPMS que manifestaram opção de DESISTÊNCIA 

TEMPORÁRIA da vaga de estagiário, renunciando à sua classificação original e sendo reposicionados em último lugar 

na fila dos aprovados, nos termos do item 7 do Capítulo X do Edital nº 1/2019-XXIIPSE, de 12 de abril de 2019, publicado 

no DOMP nº 1949, de 15 de abril de 2019. 

 

CANDIDATO COMARCA NÍVEL CONVOCAÇÃO 

BRUNA REZENDE DINIZ PERES Campo Grande 
Graduação 

(vespertino) 

Aviso nº 022/2020-GED 

(DOMP nº 2.137, de 3/2/2020) 

CAROLINE CAPISTRANO NOGUEIRA Campo Grande 
Graduação 

(matutino) 

Aviso nº 022/2020-GED 

(DOMP nº 2.137, de 3/2/2020) 

LEANDRO ISHY MEDEIROS Dourados Pós-Graduação 
Aviso nº 024/2020-GED 

(DOMP nº 2.152, de 27/02/2020) 

 

Campo Grande, 29 de julho de 2020. 

 

CLARISSA CARLOTTO TORRES 

Promotora de Justiça 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

AVISO Nº 38/2020-GED 

XXII PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (MPMS), por intermédio da Promotora de Justiça e 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito (GED), Clarissa Carlotto Torres, torna sem efeito os Avisos nº 8/2019-

GED, de 5.9.2019, publicado no Diário Oficial do Ministério Público (DOMP) nº 2.045, de 6.9.2019, e nº 20/2019-GED, 

de 29.11.2019, publicado no DOMP nº 2.103, de 2.12.2019, nas partes referentes à candidata Isabele Cardoso Diniz, em 

razão do constante nos Avisos nº 2/2019-GED, de 20.8.2019, publicado no DOMP nº 2034, de 21.8.2019, e nº 7/2019-

GED, de 3.9.2019, publicado no DOMP nº 2.043, de 4.9.2019. 

 

Campo Grande, 30 de julho de 2020. 

 

CLARISSA CARLOTTO TORRES 

Promotora de Justiça 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito 
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AVISO Nº 39/2020-GED 

XXII PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (MPMS), por intermédio da Promotora de Justiça e 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito (GED), Clarissa Carlotto Torres, torna pública a relação dos candidatos 

aprovados XXII Processo de Seleção de Estagiários do MPMS que manifestaram opção de DESISTÊNCIA 

TEMPORÁRIA da vaga de estagiário, renunciando à sua classificação original e sendo reposicionados em último lugar 

na fila dos aprovados, nos termos do item 7 do Capítulo X do Edital nº 1/2019-XXIIPSE, de 12 de abril de 2019, publicado 

no DOMP nº 1.949, de 15 de abril de 2019. 

 

CANDIDATO COMARCA NÍVEL CONVOCAÇÃO 

LEONARDO DE SOUZA LIMA BARRETO Campo Grande 
Graduação 

(vespertino) 

Aviso nº 33/2020-GED 

(DOMP nº 2.241, de 9.7.2020) 

NAYENE E MOURA DE SOUZA Campo Grande 
Graduação 

(vespertino) 

Aviso nº 33/2020-GED  

(DOMP nº 2.241, de 9.7.2020) 

BÁRBARA RAMOS BARUJA Nova Andradina Graduação 
Aviso nº 33/2020-GED 

(DOMP nº 2.241, de 9.7.2020) 

CAROLINE HOLANDA QUEIROZ LEITE Campo Grande Pós-Graduação 
Aviso nº 32/2020-GED 

(DOMP nº 2.241, de 9.7.2020) 

 

Campo Grande, 30 de julho de 2020. 

 

CLARISSA CARLOTTO TORRES 

Promotora de Justiça 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito 

 

 

 

 

 

 

AVISO Nº 40/2020-GED 

XXII PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (MPMS), por intermédio do Promotora de Justiça e 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito (GED), Clarissa Carlotto Torres, torna pública a relação dos candidatos 

aprovados no XXII Processo de Seleção de Estagiários do MPMS que manifestaram a opção de DESISTÊNCIA 

FORMAL da vaga de estágio. 

 

CANDIDATO(A) COMARCA NÍVEL CONVOCAÇÃO 

HENRIQUE SILVA DO NASCIMENTO Campo Grande 
Graduação 

(matutino) 

Aviso nº 33/2020-GED 

(DOMP nº 2.241, de 9.7.2020) 

CAUÃNA ELERBROCK DA SILVA MARTINS Naviraí Pós-Graduação 
Aviso nº 32/2020-GED 

(DOMP nº 2.241, de 9.7.2020) 

 

Campo Grande, 30 de julho de 2020. 

 

CLARISSA CARLOTTO TORRES 

Promotora de Justiça 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito 
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AVISO Nº 41/2020-GED 

XXII PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (MPMS), por intermédio da Promotora de Justiça e 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito (GED), Clarissa Carlotto Torres, declara a DECADÊNCIA do direito 

de ser empossado dos candidatos aprovados no XXII Processo de Seleção de Estagiários do MPMS abaixo relacionados, 

uma vez que tais candidatos não apresentaram a documentação necessária ao credenciamento nos prazos indicados nos 

avisos correspondentes. 

 

CANDIDATO(A) COMARCA NÍVEL CONVOCAÇÃO 

RAÍSSA CHÉLSEA MOTA BRAGA DE 

CARVALHO 
Campo Grande 

Graduação 

(matutino) 

Aviso nº 33/2020-GED (DOMP nº 

2.241, de 9.7.2020) 

CAMILA LESCANO OSÓRIO Campo Grande 
Graduação 

(vespertino) 

Aviso nº 33/2020-GED (DOMP nº 

2.241, de 9.7.2020) 

CLAUDINÉIA GAMARRA DO NASCIMENTO Campo Grande 
Graduação 

(vespertino) 

Aviso nº 33/2020-GED (DOMP nº 

2.241, de 9.7.2020) 

FLAVIO KEIZO MIYAZAHI KATO Campo Grande Pós-Graduação 
Aviso nº 32/2020-GED (DOMP nº 

2.241, de 9.7.2020) 

RICARDO GAFFREE LEON FILHO Campo Grande Pós-Graduação 
Aviso nº 32/2020-GED (DOMP nº 

2.241, de 9.7.2020) 

ANA PAULA CHRISTIANINI DA SILVA Chapadão do Sul Pós-Graduação 
Aviso nº 32/2020-GED (DOMP nº 

2.241, de 9.7.2020) 

ALLAN ROGER DE SOUZA MARTINS Dourados Pós-Graduação 
Aviso nº 32/2020-GED (DOMP nº 

2.241, de 9.7.2020) 

ESMERIA APARECIDA FERREIRA DA SILVA Inocência Pós-Graduação 
Aviso nº 32/2020-GED (DOMP nº 

2.241, de 9.7.2020) 

 

Campo Grande, 30 de julho de 2020. 

 

CLARISSA CARLOTTO TORRES 

Promotora de Justiça 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito 

 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 4/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/0329/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- FLAVIO VASCONCELOS ALVES E CASTRO, representada por Flavio Vasconcelos Alves e Castro. 

Procedimento licitatório: Pregão Eletrônico nº 10/PGJ/2020. 

Amparo legal: Artigo 60, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Objeto: Corrigir, por erro material de digitação constante do Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços, do Pregão 

nº 10/PGJ/2020, a numeração do item e do subitem da Cláusula Sétima – Das Sanções, da Ata de Registro de Preços nº 

4/PGJ/2020, sem ônus para as partes. 

Vigência: 31.07.2020 a 03.06.2021. 

Data de assinatura:  31 de julho de 2020. 
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EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 49/PGJ/2018 

Processo: PGJ/10/3855/2017 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- TOCCATO TECNOLOGIA EM SISTEMAS LTDA., representada por Perácio Feliciano Ferreira. 

Procedimento licitatório: Adesão à Ata de Registro de Preços n° 18/2018-PGJ, Pregão Eletrônico n° 72/2017-PGJ, 

oriundo do Ministério Público do Rio Grande do Norte. 

Amparo legal: Artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

Objeto: Prorrogação do prazo de vigência contratual por 12 (doze) meses. 

Valor total: R$ 151.391,80 (cento e cinquenta e um mil trezentos e noventa e um reais e oitenta centavos). 

Vigência: 10.08.2020 a 10.08.2021. 

Data de assinatura: 30 de julho de 2020. 

 

 

 

EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

DOURADOS 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ELEITORAL 

PORTARIA N. 0004/2020/18ZE/DOS 

 

O Ministério Público Eleitoral, por sua Promotora Eleitoral subscrita, no uso das atribuições legais, insculpidas 

no art. 127, caput, da CF, e arts. 72 e seguintes, da LC nº 75/93, com fundamento no art. 78 da Portaria PGR/PGE nº 01, 

de 09/09/19, que regulamenta o Procedimento Administrativo – PA, e; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, da CF); 

 

CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Público Eleitoral para atuar em todas as fases e instâncias do 

processo eleitoral, conforme determinam os arts. 72 e seguintes, da LC nº 75/93.; 

 

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 105-A da Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), os procedimentos 

previstos e regulados na Lei 7.347/1985 não são aplicáveis em matéria eleitoral, o que afasta a possibilidade de se instaurar 

Inquérito Civil nestes casos, inclusive, segundo jurisprudência ainda majoritária do TSE; 

 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, previsto e disciplinado na Portaria PGE nº 01/2019, é 

o instrumento adequado para viabilizar a consecução de atividade-fim, conforme art. 78, da referida Portaria; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da legitimidade do pleito 

eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, notadamente acompanhar a legalidade do processo de escolha e registro de 

candidaturas por Partidos e Coligações nas Eleições 2020; 

 

Instaura o Procedimento Administrativo Eleitoral nº 09.2020.00002532-1 com o objetivo de acompanhar a 

legalidade do processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações do município de Douradina nas 

Eleições 2020. 

 

Para tanto, DETERMINO as seguintes providências: 

1. Registre-se o presente procedimento em sistema próprio; 
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2. Comunique-se, via meio eletrônico, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias Eleitorais da instauração 

do presente procedimento, encaminhando cópia desta peça inaugural; 

3. Junte-se a Recomendação que segue anexo, promovendo-se as devidas notificações. 

4. Dê-se publicidade a presente instauração encaminhando-se cópia desta Portaria para publicação no Diário 

Oficial Eletrônico. 

 

Cumpra-se. 

 

Dourados/MS, 28 de julho de 2020. 

 

CLAUDIA LOUREIRO OCÁRIZ ALMIRÃO 

Promotora Eleitoral 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ELEITORAL 

PORTARIA N. 0005/2020/18ZE/DOS 

 

O Ministério Público Eleitoral, por sua Promotora Eleitoral subscrita, no uso das atribuições legais, insculpidas 

no art. 127, caput, da CF, e arts. 72 e seguintes, da LC nº 75/93, com fundamento no art. 78 da Portaria PGR/PGE nº 01, 

de 09/09/19, que regulamenta o Procedimento Administrativo – PA, e; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, da CF); 

 

CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Público Eleitoral para atuar em todas as fases e instâncias do 

processo eleitoral, conforme determinam os arts. 72 e seguintes, da LC nº 75/93.; 

 

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 105-A da Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), os procedimentos 

previstos e regulados na Lei 7.347/1985 não são aplicáveis em matéria eleitoral, o que afasta a possibilidade de se instaurar 

Inquérito Civil nestes casos, inclusive, segundo jurisprudência ainda majoritária do TSE; 

 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, previsto e disciplinado na Portaria PGE nº 01/2019, é 

o instrumento adequado para viabilizar a consecução de atividade-fim, conforme art. 78, da referida Portaria; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da legitimidade do pleito 

eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, notadamente acompanhar a legalidade do processo de escolha e registro de 

candidaturas por Partidos e Coligações nas Eleições 2020; 

 

Instaura o Procedimento Administrativo Eleitoral nº 09.2020.00002531-0 com o objetivo de acompanhar a 

legalidade do processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações do município de Dourados nas 

Eleições 2020. 

 

Para tanto, DETERMINO as seguintes providências: 

1. Registre-se o presente procedimento em sistema próprio; 

2. Comunique-se, via meio eletrônico, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias Eleitorais da instauração 

do presente procedimento, encaminhando cópia desta peça inaugural; 

3. Junte-se a Recomendação que segue anexo, promovendo-se as devidas notificações. 

4. Dê-se publicidade a presente instauração encaminhando-se cópia desta Portaria para publicação no Diário 

Oficial Eletrônico. 

 

Cumpra-se. 

 

Dourados/MS, 28 de julho de 2020. 

 

CLAUDIA LOUREIRO OCÁRIZ ALMIRÃO 

Promotora Eleitoral 
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TRÊS LAGOAS 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – PA 

PORTARIA N. 09.2020.00002537-6/ 051ª ZE 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

legais, e com fundamento nas disposições contidas na Portaria PGE nº. 01, de 09 de setembro de 2019, que regulamenta 

o Procedimento Administrativo - PA, e; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, da CF); 

 

CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Público Eleitoral para atuar em todas as fases e instâncias do 

processo eleitoral, conforme determinam os arts. 72 e seguintes, da LC nº 75/93.; 

 

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 105-A da Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), os procedimentos 

previstos e regulados na Lei 7.347/1985 não são aplicáveis em matéria eleitoral, o que afasta a possibilidade de se instaurar 

Inquérito Civil nestes casos, inclusive, segundo jurisprudência ainda majoritária o TSE; 

 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, previsto e disciplinado na Portaria PGE nº 01/2019, é 

o instrumento adequado para viabilizar a consecução de atividade-fim, conforme art. 78, da referida Portaria; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da legitimidade do pleito 

eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, notadamente acompanhar a legalidade do processo de escolha e registro de 

candidaturas por Partidos e Coligações nas Eleições 2020; 

 

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de acompanhar a 

legalidade do processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações nas Eleições 2020. 

 

Para tanto, DETERMINO as seguintes providências: 

 

1. Registre-se o presente procedimento em sistema próprio; 

 

2. Comunique-se, via meio eletrônico, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias Eleitorais da instauração 

do presente procedimento, encaminhando cópia desta peça inaugural; 

 

3. Junte-se a Recomendação que segue anexo, promovendo-se as devidas notificações. 

 

4. Dê-se publicidade a presente instauração encaminhando-se cópia desta Portaria para publicação no Diário 

Oficial Eletrônico. 

 

Cumpra-se. 

 

Três Lagoas, 28 de julho de 2020.  

 

ANTONIO CARLOS GARCIA DE OLIVEIRA 

Promotor de Justiça 
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2020.00002537-6 

RECOMENDAÇÃO N. 001/2020 – 051ª ZE 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos diretórios municipais dos 

partidos políticos dos municípios de Três Lagoas/MS e Selvíria/MS, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, nos 

termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO a proximidade das convenções partidárias (31 de agosto a 16 de setembro – EC 107/2020), 

bem como a necessidade de os Partidos respeitarem toda a legislação eleitoral, especialmente a Lei 9.504/97 e as 

disposições da Resolução TSE n. 23.609/2019, que disciplina os procedimentos de escolha e registro dos candidatos nas 

eleições 2020; 

 

CONSIDERANDO que o órgão partidário municipal deve estar devidamente constituído e registrado no 

respectivo Tribunal Regional Eleitoral até a data da convenção (art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que nas Eleições 2020 estão vedadas as coligações proporcionais, ou seja, para vereador, 

bem como cada partido só pode registrar candidatos até 150% das vagas a preencher (art. 17, § 1º, CF; art. 10, da Lei 

9.504/97 e Consulta TSE n. 600805-31/DF); 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE n. 

23.609/2019, que determinam que cada partido deve preencher, nas eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo 

de 70% para candidaturas de cada gênero; 

 

CONSIDERANDO que no cálculo do percentual mínimo (30%), de observância obrigatória, o arredondamento 

de qualquer fração deve ser sempre para cima, nos termos do art. 17, § 3º, da Resolução TSE n. 23.609/2019 (assim, por 

exemplo, se o Partido lançar um total de 14 candidatos, terá que ter no mínimo 5 mulheres, pois 30% de 14 é igual a 4,2, 

que deve ser arredondado para 5, e o máximo de 9 homens); 

 

CONSIDERANDO que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de 

candidaturas efetivamente requeridas pelo partido e deverá ser observada também nos casos de vagas remanescentes ou 

de substituição, sob pena de indeferimento do pedido de registro do partido – DRAP, e, por consequência, o indeferimento 

de todos os candidatos a vereador daquele partido (art. 17, §§ 4º e 6º e art. 48, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que a inclusão de candidaturas fictícias ou candidaturas-laranja, apenas para preencher o 

percentual mínimo de 30% exigido em lei, pode caracterizar abuso do poder político ou fraude eleitoral, que acarreta o 

indeferimento ou a cassação de todos os candidatos do partido, mesmo que já eleitos, seja através da Ação de Investigação 

Judicial Eleitoral - AIJE (art. 22, da LC 64/90, quando detectado antes da diplomação), seja através da Ação de 

Impugnação de Mandato Eletivo - AIME (art. 14, § 10, da CF, quando o fato for detectado após a diplomação), conforme 

vários precedentes do TSE nesse sentido, como, por exemplo, no Recurso Especial Eleitoral nº 19392, de 04/10/2019; na 

Ação Cautelar nº 060048952, de 12/03/2020 e no Recurso Especial Eleitoral nº 319, de 12/03/2020; 

 

CONSIDERANDO que a apresentação de candidaturas de servidores públicos, civis ou militares, apenas com o 

objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que haja o verdadeiro propósito de 

disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e votação ínfima, pode 

caracterizar crime de falsidade ideológica (art. 350, do Código Eleitoral) e ato improbidade administrativa, acarretando 

para o agente a obrigação de devolver ao erário o que recebido durante a licença, além das demais sanções previstas na 

Lei n. 8.429/92 (multa, suspensão dos direitos políticos, perda do cargo, etc.); 

 

CONSIDERANDO que os candidatos devem preencher todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidir em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019); 
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CONSIDERANDO que as causas de inelegibilidades previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela 

Lei Complementar n. 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), serão aplicadas integralmente nas eleições de 2020, pois foram 

declaradas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (julgamento conjunto das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade 29 e 30 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.4578 em 16/02/2012), inclusive sobre fatos 

pretéritos e pelo prazo de 8 (oito anos) anos do fato gerador da inelegibilidade previsto em lei, o que impõe aos Partidos 

Políticos critérios rigorosos na escolha e indicação de seus candidatos para que, além de preencherem as condições de 

elegibilidade, não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade; 

 

CONSIDERANDO que a ata das convenções partidárias deve obedecer aos requisitos e procedimentos formais 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de candidatura 

poderá ser suprida pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por declaração de próprio 

punho do candidato, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual deve ser manuscrita pelo 

interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório Eleitoral do território da 

circunscrição em que o candidato disputa o cargo, sob pena de indeferimento do registro de candidatura; 

 

CONSIDERANDO que eventuais certidões criminais positivas de candidato devem ser acompanhadas de 

certidões de objeto e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, 

quando for o caso, nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que o RCC já deve ser apresentado com a prova da desincompatibilização, se for o caso, 

para os candidatos que a lei exige o afastamento prévio, conforme exige o art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;  

 

CONSIDERANDO o prazo exíguo entre o final das convenções (dia 16 de setembro) e o registro de candidaturas 

(dia 26 de setembro), bem como que o pedido de registro perante a Justiça Eleitoral deverá ser apresentado somente em 

meio digital gerado pelo Sistema CANDex, com transmissão pela internet, até o dia anterior ou com entrega em mídia à 

Justiça Eleitoral, até as 19h do dia 26/09, instruídos eletronicamente com vários documentos exigidos pela legislação (ver 

arts. 18 a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC gerados pelo sistema CANDex e enviados 

eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, devem ser impressos e assinados 

pelos responsáveis. Ademais, os formulários e documentos devem ficar sob a guarda dos respectivos partidos políticos 

ou coligações até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais. Permanecendo a obrigação em 

caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade das candidaturas ou outros fatos havidos 

na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Podendo, inclusive, serem requisitados à exibição pela 

Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas (art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da 

Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

CONSIDERANDO que, mesmo escolhidos em convenção partidária, a propaganda eleitoral dos candidatos só 

é permitida após 26 de setembro de 2020, nos termos do art. 1º, § 1º, IV, da EC 107/2020, e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como a arrecadação e gastos de campanha só são permitidos após o cumprimento dos pré-requisitos 

dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do 

diploma, se eleito; 

 

CONSIDERANDO que, em razão da atual pandemia de COVID-19, o TSE considerou lícita a realização de 

convenções partidárias por meio virtual, bem como regulamentou a situação na Resolução TSE n. 23.623/2020, o que 

restou positivado na EC 107/2020, art. 1º, § 3º, III;  

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático e da legitimidade do 

pleito eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas eleições e o tumulto do 

processo eleitoral, especialmente no processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações; 

 

RESOLVE RECOMENDAR AOS DIRETÓRIOS MUNICIPAIS DOS PARTIDOS POLÍTICOS NOS 

MUNICÍPIOS DE TRÊS LAGOAS/MS E SELVÍRIA/MS que, sem prejuízo de observar toda a legislação eleitoral: 
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1 – Verifiquem, antes da convenção, se o órgão de direção partidária municipal está devidamente constituído e 

regularizado no respectivo Tribunal Regional Eleitoral, conforme exige o art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019. Em 

regra, a consulta está disponível no site do respectivo Tribunal Regional Eleitoral, na aba “Partidos”; ou em contato com 

mesmo Tribunal; 

 

2 – Diante da vedação das coligações proporcionais, escolham em convenção candidatos até o máximo de 150% 

das vagas a preencher, nos termos do art. 17, § 1º, CF; do art. 10, da Lei 9.504/97 e da Consulta TSE n. 600805-31/DF;  

 

3 - Observem o preenchimento de no mínimo 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada gênero, 

mantendo estas porcentagens durante todo o processo eleitoral, mesmo no caso de preenchimento de vagas remanescentes 

ou de substituições, sob pena de indeferimento ou cassação de todos os candidatos do respectivo partido, conforme artigo 

17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

4 - Formem suas listas de candidatos a Vereador com no mínimo 30% do gênero minoritário, calculando esse 

percentual sobre o número total de candidatos efetivamente levados a registro e arredondando qualquer fração sempre 

para cima, conforme artigo 17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

5 - Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas fictícias ou candidaturas-

laranja, ou seja, de pessoas que não disputarão efetivamente a eleição, não farão campanha e não buscarão os votos dos 

eleitores, especialmente para o preenchimento do mínimo de 30% da cota de gênero, sob pena de indeferimento ou 

cassação de todos os candidatos do respectivo partido, que pode ser objeto de ação judicial antes ou depois da diplomação 

(AIJE ou AIME), bem como possível caracterização de crime eleitoral;  

 

6 – Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas de servidores públicos, 

civis ou militares, apenas com o objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que 

haja o verdadeiro propósito de disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e 

votação ínfima, sob pena de caracterização crime de crime eleitoral e ato improbidade administrativa; 

 

7 – Só escolham em convenção candidatos que preenchem todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019), notadamente aquelas previstas no art. 14, § 4º ao 8º, da Constituição Federal, e todas as hipóteses 

previstas na Lei Complementar n. 64/1990, Lei das Inelegibilidades, alterada pela Lei Complementar n. 135/2010, 

conhecida como Lei da Ficha Limpa. Para tanto, os Partidos devem fazem uma análise minuciosa da situação jurídica e 

da vida pregressa dos seus pré-candidatos, para evitar candidatos “ficha suja”, os quais podem ter o registro de candidatura 

indeferido, pois além da cassação do registro ou diploma, os votos serão retirados do quociente eleitoral no sistema 

proporcional, prejudicando, assim, o próprio Partido; 

 

8 – Observem os requisitos e procedimentos legais referentes à ata das convenções partidárias, especialmente os 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019, inclusive a necessidade de transmissão ou 

entrega em mídia do arquivo da ata gerado pelo CANDex à Justiça Eleitoral no dia seguinte da convenção; 

 

9 – Acompanhem e fiscalizem para que, na ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de 

candidatura, o respectivo candidato supra a falta pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 

55) ou por uma declaração de próprio punho, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual 

deve ser manuscrita pelo interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório 

Eleitoral do território da circunscrição em que o candidato disputa o cargo, salvo nova previsão do TSE em razão da 

pandemia de Covid-19; 

 

10 – Caso alguma certidão criminal de candidato for positiva, já juntar ao respectivo RRC a certidões de objeto 

e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, quando for o caso, 

nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

11 – Caso algum candidato, por exigência legal, tenha que se desincompatibilizar, já juntar ao respectivo RRC 

a prova da desincompatibilização, com fulcro art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

12 – Diante do exíguo prazo entre o fim das convenções e o registro de candidatura, providenciem com 
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antecedência toda a documentação necessária para preencher e instruir o DRAP e o RRC (arts. 18 a 30 da Resolução TSE 

n. 23.609/2019). Quanto ao DRAP do partido, merece destaque os arts. 22 e 23, da Resolução TSE n. 23.609/2019, e 

quanto ao RRC dos candidatos, os arts. 24 a 27, da mesma Resolução, que contem um rol de informações e documentos 

que serão necessários; 

 

13 – Mantenham sob a guarda do Partido ou Coligação os formulários de DRAP e RCC gerados pelo sistema 

CANDex e enviados eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, os quais devem 

ser impressos e assinados pelos responsáveis e guardados até o término do prazo decadencial para propositura das ações 

eleitorais. Permanecendo a obrigação em caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade 

das candidaturas ou outros fatos havidos na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Inclusive, para 

serem exibidos caso sejam requisitados pela Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas 

(art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

14 – Orientem e fiscalizem para que os candidatos, mesmo após escolhidos em convenção partidária, só realizem 

propaganda eleitoral a partir de 27 de setembro de 2020 (EC 107/2020), nos termos e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como só façam arrecadação e gastos de campanha após o cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 

8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do diploma, se eleito; 

 

15 – Em razão da atual pandemia de COVID-19, para evitar aglomerações, realizem convenções virtuais, bem 

como observem as diretrizes para sua realização fixadas pelo Grupo de Trabalho do TSE (Resolução TSE n. 23.623/2020); 

 

16 – Evitem deixar para os últimos dias o protocolo dos DRAPs e dos RRCs, evitando assim riscos e facilitando 

o julgamento dos pedidos de registro pela Justiça Eleitoral. 

 

Além disso, o Ministério Público Eleitoral REQUISITA que os Diretórios Municipais dos Partidos informem a 

esta Promotoria, no prazo de até 5 (cinco) dias depois da respectiva convenção partidária: a) o nome completo das 

candidatas que compõem o porcentual mínimo de 30% da cota de gênero; b) o nome completo de eventuais servidores 

públicos, civis ou militares, que serão candidatos pelo partido. A resposta deve ser enviada no seguinte email: 

pjmautreslagoas@mpms.mp.br ou entregue no seguinte endereço: Rua Elvírio Mário Mancini, nº 860, centro, Três 

Lagoas/MS. 

 

Por fim, para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações aqui veiculadas, determino o envio 

de cópia desta Recomendação, inclusive por meio e-mail, se necessário: a) aos diretórios municipais dos partidos políticos 

dos municípios de Três Lagoas/MS e Selvíria/MS; b) ao Juiz Eleitoral desta Zona Eleitoral; c) ao Presidente da OAB 

local; d) à Câmara de Vereadores, e e) à Prefeitura Municipal. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Três Lagoas/MS, 29 de julho de 2020. 

 

ANTONIO CARLOS GARCIA DE OLIVEIRA 

Promotor de Justiça 
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COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

AMAMBAI 

EDITAL Nº 0023/2020/02PJ/AMB 

A 2ª Promotoria de Justiça de Amambai, torna pública a instauração de Inquérito Civil, abaixo especificado, que 

se encontra à disposição na Avenida Pedro Manvailler, 4601, Centro, Cep 79990-000, Amambai (MS) e no sítio eletrônico 

do Ministério Público Estadual, endereço www.mpms.mp.br. 

Inquérito Civil: 06.2020.00000958-7 

Requerente: Vilson Moraes de Jesus Lescano 

Requeridos: Valter Brito da Silva, Mirian de Carvalho, Letícia de Carvalho Teoli Vitorasso, Frederico Giordani 

Vitorasso, Fernanda Carvalho Brito, Lucas Alexandre Vieira de Britro, Ana Júlia Carvalho Brito 

Objeto: Apurar a degradação ambiental, intervenção em área de preservação permanente e a regularidade 

jurídico-ambiental das obras e atividades no imóvel de matrícula 24.544, CRI de Amambai (Relatório de Vistoria n. 

011/2ºGPMA/2020, da Polícia Militar Ambiental, e Notificação 57/2020, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – 

SEMAI) 

 

Amambai (MS), 31 de julho de 2020. 

 

MICHEL MAESANO MANCUELHO 

Promotor de Justiça 

 

 

CAARAPÓ 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº. 09.2019.00000336-0 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: Secretário Municipal de Saúde de Caarapó, Sr. Valberto Ferreira Costa 

Objeto: Acompanhar as providências adotadas pelo Secretário Municipal de Saúde de Caarapó em relação à 

ausência da servidora pública municipal Eliane dos Santos Lima, no mês de agosto de 2018, para a realização de atividade 

particular, no horário de expediente. 

 

RECOMENDAÇÃO N.º 0008/2020/01PJ/CRP 

 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, por meio da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do 

Patrimônio Público e Social da Comarca de Caarapó/MS, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com 

fundamento no artigo 25, inciso IV, alíneas “a” e “b”, e artigo 27, inciso I e parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 

8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); artigo 27, inciso I, e artigo 29, inciso IV, da Lei Complementar 

Estadual nº 72/1994 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul); artigo 129, incisos II e III, 

da Constituição da República e artigos 5º e 44 da Resolução PGJ n° 15/2007, em razão da apuração levada a efeito no 

Procedimento Administrativo 09.2019.00000336-0 e;  

 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio público e social, da moralidade 

e da eficiência administrativa, nos termos do art. 127, “caput”, e art. 129, inc. III, da Constituição Federal, art. 25, inc. 

IV, alínea “a”, da Lei n.º 8.625/93 e art. 26, inc. IV, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual n.º 72/94; 

 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante previsto no art. 29, inc. IV, da Lei 

Complementar Estadual nº 72/94, emitir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja 

defesa lhe caiba promover; 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução nº 164, de 28 de março de 2017, do Conselho 

Nacional do Ministério Público - CNMP, “a recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do Ministério Público 

por intermédio do qual este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo 

de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços 
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públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição, atuando, assim, 

como instrumento de prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”. 

 

CONSIDERANDO que, na linha do art. 37, caput, da Carta Maior da República, do art. 25 da Constituição do 

Estado de Mato Grosso do Sul, a Administração Pública deve pautar-se pelos princípios da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade e da eficiência, os quais são de plena exigibilidade jurídica, devendo ser observados compulsoriamente 

pelo ente público das esferas federal, estadual e municipal; 

 

CONSIDERANDO que todo funcionário responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de 

suas atribuições, podendo estas acumularem-se, sendo umas e outras independentes entre si, assim como as respectivas 

instâncias;  

 

CONSIDERANDO que o processo administrativo disciplinar é um instrumento destinado a apurar 

administrativamente a responsabilidade de servidor, por infração praticada no exercício de suas atribuições;  

 

CONSIDERANDO que constou na Notícia de Fato nº 01.2019.00000086-3 que a servidora pública municipal 

Eliane dos Santos Lima, lotada na unidade de Estratégica de Saúde da Família – Núcleo 4, apresentou atestado médico 

para se manter afastada do exercício de suas atividades no dia 16 de agosto de 2018, contudo, na mesma data há notícia 

de que trabalhou fazendo decoração de duas festas, tendo, inclusive, realizado postagens das decorações na rede social 

denominada "Facebook" (Manifestação nº 11.2018.00004831-0, feita dia 29/12/2018); 

 

CONSIDERANDO que o Secretário Municipal de Saúde, Sr. Valberto Ferreira Costa, recebeu ofício desta 

Promotoria de Justiça em 11.01.2019 (p. 8), para conhecimento e tomada de medidas cabíveis, e informou que os fatos 

apontados seriam objeto de investigação pela Secretaria Municipal de Saúde após o retorno do recesso dos servidores, 

aduzindo que seriam destacados três servidores para compor a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, 

conforme ofício datado de 17.01.2019 (p. 9); 

 

CONSIDERANDO que após cobranças sucessivas desta Promotoria de Justiça sobre o resultado do Processo 

Administrativo Disciplinar (p. 14, 21, 30 e 56), somente em 23 de setembro de 2019, que foi nomeada a Comissão de 

Processo Administrativo Disciplinar, através da Portaria nº 338/2019, composta pela Presidente Dirce Tavares Alves e 

tendo como membros Silvana dos Santos Zanon e Keyziane Ortega da Cruz (p. 64); 

 

CONSIDERANDO que consta na Portaria nº 338/2019, que a solicitação de abertura de Processo Administrativo 

Disciplinar somente ocorreu em 23 de setembro de 2019, no Memorando nº 374/2019/SMS, ou seja, mais de oito meses 

após a data que o fato se tornou conhecido pelo Secretário Municipal de Saúde; 

 

CONSIDERANDO que a Presidente da Comissão do PAD, Sra. Dirce Tavares Alves, é enfermeira coordenadora 

da Unidade Básica de Saúde do Distrito de Cristalina e somente teve conhecimento dos fatos em 14 de novembro de 2019 

(p. 95); 

 

CONSIDERANDO, que após quase três meses da nomeação da Comissão de Processo Administrativo 

Disciplinar, o Prefeito Municipal de Caarapó informou que a comissão ainda não havia dado andamento ao PAD (p. 63 

– ofício datado de 18.12.2019) e não apresentou qualquer justificativa da desídia no andamento das investigações; 

 

CONSIDERANDO que novamente foi requisitado informações acerca do PAD e as providências adotadas no 

tocante à inércia no andamento deste (p. 80), e em 11.02.2020 foi informado pelo Secretário Municipal de Saúde que 

devido ao surto de dengue, a Presidente Dirce Tavares Alves priorizou o atendimento a população e que os trabalhos já 

haviam se iniciado (p. 86/87); 

 

CONSIDERANDO que foi expedido novo ofício para que o Secretário Municipal de Saúde apresentasse 

justificativa pela não conclusão do Procedimento Administrativo Disciplinar (p. 175), o qual não foi respondido e 

reiterado novo ofício (p. 185), ficando novamente sem resposta e somente foi enviado cópia do PAD (192/263), onde 

consta que foi iniciado os trabalhos do PAD em 14 de janeiro de 2020 (p. 192) e concluído em 23 de junho de 2020 (p. 

262/263); 

 

CONSIDERANDO que no referido PAD foi constatada as seguintes irregularidades: 



 

 

 
PÁGINA 24 

 

DOMPMS • Ano XI • Número 2.258 segunda-feira, 3 de agosto de 2020 

mpms.mp.br 

a) Na notificação prévia e na citação não consta a falta que é imputada à servidora (p. 203 e 220), contendo o 

motivo da instauração ou menção dos fatos que se encontram descritos no processo, em afronta ao art. 171 do Estatuto 

dos Servidores Públicos do Município de Caarapó (Lei Municipal 806/2005); 

b) Não consta a assinatura, nem a presença ou mesma a ausência da servidora Eliane dos Santos Lima e/ou de 

seu causídico, no depoimento da testemunha Jakeline de Jesus Cavichione (p. 212/213) e Sérgio Luis Boretti dos Santos 

(p. 214/215);  

c) Ultrapassando o prazo previsto no artigo 168 da Lei Municipal 806/2005 (60 dias), não houve qualquer 

prorrogação ou justificativa das circunstâncias que exigiram prazo superior para concluir das investigações;  

d) Não foi ouvida nenhuma testemunha sobre a organização da festa, mesmo havendo no procedimento os nomes 

de perfil da mídia social Facebook, como Paulo Lima Thay Teixeira (p. 40) e Paola Lima (p. 41), e não foi ouvido qualquer 

organizador da festa; 

e) A pessoa de Eva Martinhago, que comentou a foto de página 45, apesar de se encontrar de férias em outro 

Estado (p. 209), sequer foi tentada nova intimação da servidora para sua oitiva, sendo realizada a oitiva apenas da 

enfermeira e o médico do Posto de Saúde, que não tem condições de trazer qualquer informação sobre a festa em que 

Eliane foi decoradora; 

f) não houve indiciamento da investigada e já ocorreu a citação, sem descrever os fatos, as provas e o nexo causal 

entre essas e a conduta do servidor (a) e a materialidade da infração apurada (p. 220); 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 168, da Lei Municipal 806/2005, o prazo legal para a conclusão 

de PAD não excederá sessenta dias, admitida a prorrogação por mais trinta dias, quando as circunstâncias o exigirem;  

 

CONSIDERANDO que, o procedimento não demonstrou maiores complexidades dos fatos, pois, somente foram 

ouvidas duas testemunhas e feita a oitiva da investigada, sendo que a duração de um ano e cinco meses para a conclusão 

do referido PAD revela-se demasiadamente excessiva;  

 

CONSIDERANDO que a todos os processos, seja no âmbito judicial ou administrativo, deve ser assegurado 

razoável duração, que garantam celeridade em sua tramitação (art. 5º, LXVIII, Constituição Federal); 

 

CONSIDERANDO que a eventual pena a ser aplicada a servidora Eliana pelo exercício de atividade 

incompatível com o horário de trabalho (art. 130, inciso XVII, da Lei Municipal 806/2005), por não ter reincidência e 

não tipificar infração sujeita a penalidade de demissão, seria a pena de advertência (art. 142 e 143 da Lei Municipal 

806/2005); 

 

CONSIDERANDO que a ação disciplinar prescreverá em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência (art. 

158, inciso III, da Lei Municipal 806/2005) e o prazo começa a correr da data em que a autoridade tomar conhecimento 

da existência da falta (§2º, art. 158) e é interrompido com a abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar 

(§3º, art. 158); 

 

CONSIDERANDO que o Secretário Municipal de Saúde, Sr. Valberto Ferreira Costa, tomou conhecimento da 

existência dos fatos em 17.01.2019 (p. 9) somente em 23.09.2019 solicitou a abertura do Processo Administrativo 

Disciplinar (p. 64) e a instalação e início dos trabalhos ocorreu na data de 14.01.2020 (p. 192), quando já se encontrava 

fulminado pela prescrição, ante a omissão da autoridade competente; 

 

CONSIDERANDO que: "A autoridade que tiver ciência de irregularidade no Serviço Público é obrigada a 

promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado 

ampla defesa" (art. 159 da Lei Municipal 806/2005); 

 

CONSIDERANDO que o Jurista Hely Lopes Meirelles, na sua Obra "Direito Administrativo Brasileiro", 32ª 

edição, p. 125/127, ensina que:  

 

"A aplicação da pena disciplinar tem para o superior hierárquico o caráter de um poder-dever, uma vez que a 

condescendência na punição é considerada crime contra a Administração Pública. Todo chefe tem o poder e o dever de 

punir o subordinado quanto este der ensejo, ou, se lhe faltar competência para aplicação da pena devida, fica na 

obrigação de levar o fato ao conhecimento da autoridade competente. É o que determina a lei penal (CP, art. 320)". 

 

CONSIDERANDO que discorrendo sobre omissão deliberada, ensina Antonio Carlos Alencar Carvalho que:  
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"Pode-se verificar a conduta comissiva por omissão (dolosa) quando o agente pratica a transgressão disciplinar por 

meio da omissão deliberada, como da autoridade julgadora que deixa de julgar o processo administrativo apenador, 

engavetando os respectivos autos até que escoado o prazo prescricional da pretensão punitiva, com o deliberado intuito 

de favorecer o servidor público acusado em troca de vantagem pecuniária, sexual, política ou de outra natureza qualquer 

(Carvalho, Antonio Carlos Alencar. Manual de processo administrativo disciplinar e sindicância: à luz da jurisprudência 

dos tribunais e da casuística da Administração Pública. 6. ed. rev., atual. e aum. Belo Horizonte: Fórum, 2019, p. 240); 

 

CONSIDERANDO que configura o crime de Condescendência Criminosa deixar o funcionário, por indulgência, 

de responsabilizar subordinado que cometeu infração no exercício do cargo ou, quando lhe falte competência, não levar 

o fato ao conhecimento da autoridade competente (art. 320 do Código Penal); 

 

CONSIDERANDO que, segundo Rogério Sanches Cunha, "o crime de condescendência criminosa se consuma 

no momento em que o funcionário superior, depois de tomar conhecimento da infração, suplanta prazo legalmente 

previsto para a tomada de providências contra o subordinado infrator. Não havendo prazo, consuma-se o delito com o 

decurso de prazo juridicamente relevante, a ser aquilatado pelo juiz no caso concreto (Rogério Sanches Cunha, Código 

Penal para Concurso. 9 ed. Juspodivm, p. 830)"; 

 

CONSIDERANDO que o C. STJ já decidiu: 

 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INSTAURAÇÃO CONTRA EX-

SERVIDOR. POSSIBILIDADE. APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES PRATICADAS QUANDO DO 

EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES PÚBLICAS. OBRIGATORIEDADE DA APURAÇÃO PELA AUTORIDADE 

PÚBLICA. 1. De acordo com o regramento legal, ao qual a Administração Pública está jungida em face da obediência 

ao Princípio da Legalidade, a responsabilidade civil-administrativa do servidor público federal, resultante de sua 

atuação no exercício do cargo, deve ser obrigatoriamente apurada pelo respectivo Ente Público, por meio da 

instauração de sindicância ou do processo administrativo disciplinar, nos termos do art. 143 da Lei n.º 8.112/90; sob 

pena de a autoridade competente incorrer no crime de condescendência criminosa, capitulado no art. 320 do 

Código Penal. Precedentes. 2. Na apuração da responsabilidade administrativa do servidor público, outros 

desdobramentos, diferentes da penalidade administrativa, podem advir, tais como: remessa do relatório ao Ministério 

Público para eventual propositura de ação penal, obrigatoriedade de a Advocacia-Geral da União de ingressar com ação 

de reparação de danos civis e registro nos assentamentos funcionais, para efeito de reincidência no caso de reingresso 

no serviço público. 3. O simples fato de o Indiciado em processo administrativo disciplinar não mais ostentar a condição 

de servidor público, por já ter sido anteriormente demitido, não implica o cessamento da apuração de irregularidades 

por ele praticadas quando do exercício de suas funções relativas ao cargo ocupado. 4. Segurança denegada. (STJ. MS 

13.916/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/02/2012, DJe 23/02/2012)". (Destaque 

nosso) 

 

CONSIDERANDO que, por outro lado, a Comissão do Processo Administrativo Disciplinar deve observar 

fielmente as disposições do Capítulo VI (Do Processo Administrativo Disciplinar) da Lei n° 806/2005 e subsidiariamente, 

as Leis Federais nº 8.112/90 e 9.784/99, a fim de que seja evitada nulidade;  

 

CONSIDERANDO que a demora no término das apurações administrativas pode representar possível 

negligência ou outros desvios de conduta por parte dos servidores integrantes da comissão processante e da autoridade 

nomeante, de modo que a extrapolação do prazo deve ser devidamente justificada por motivos aptos e válidos a 

fundamentar-lhe;  

 

CONSIDERANDO que se constatando qualquer infração aos deveres funcionais dos membros da comissão, 

caberá a autoridade superior instaurar o competente procedimento administrativo disciplinar;  

 

CONSIDERANDO que, embora seja pacífico na jurisprudência que a extrapolação de prazo para conclusão da 

sindicância e/ou procedimento administrativo não acarreta, de pronto, sua nulidade, entretanto, deve-se atentar ao 

princípio da razoabilidade, de modo a não permitir que as apurações se perpetuem no tempo de modo a tornar inócua a 

atuação apuratória e repressiva da administração;  

 

CONSIDERANDO que eventual demora na conclusão do procedimento disciplinar, longe de gerar prejuízos ao 

servidor(a) acusado(a), é passível de criar em seu favor a possibilidade de extinção da punibilidade pelo advento do termo 
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final do prazo prescricional estabelecido em lei; 

 

CONSIDERANDO que compete à Corregedoria Geral do Município, conduzir investigações preliminares, 

inspeções, sindicâncias, inclusive as patrimoniais e processos administrativos disciplinares (art. 20, inciso I, da Lei 

Complementar nº 074/2019); 

 

CONSIDERANDO que a inobservância dos preceitos legais acarreta violação ao princípio da legalidade, 

estando apto a caracterizar ato de improbidade administrativa, nos moldes previstos no art. 11, da Lei 8.429/92;  

 

CONSIDERANDO a necessidade de evitar a ocorrência de irregularidades de maior monta;  

 

Resolve, em defesa do patrimônio público e social e, em observância aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, eficiência e isonomia: 

 

RECOMENDAR ao Secretário Municipal de Saúde, Sr. Valberto Ferreira Costa, aos demais Secretários 

Municipais de Caarapó, bem como ao Corregedor Geral do Município de Caarapó, Dr. Daniel Túlio Nunes da Silva, com 

objetivo de evitar eventuais demandas judiciais para a responsabilização das autoridades competentes, que:  

 

● Os Secretários Municipais ao tomarem conhecimento de irregularidade no Serviço Público devem 

obrigatoriamente promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, 

assegurada ao acusado ampla defesa, conforme determina art. 159 da Lei Municipal 806/2005; 

● O Corregedor Geral deve conduzir investigações preliminares, inspeções, sindicâncias, inclusive as 

patrimoniais e processos administrativos disciplinares, conforme determina art. 20, inciso I, da Lei Complementar nº 

074/2019; 

● O Corregedor Geral deve instaurar ou requisitar a instauração, de oficio ou a partir de representações e 

denúncias, de sindicâncias, de processos administrativos disciplinares e demais procedimentos correcionais para apurar 

responsabilidade por irregularidades praticadas no âmbito do Poder Executivo Municipal, conforme determina art. 20, 

inciso II, da Lei Complementar nº 074/2019;  

● Orientar a comissão sindicante/processante que observe fielmente as disposições constantes na Lei Municipal 

n° 806/2005 e subsidiariamente, as Leis 8.112/90 e 9.784/99, solicitando, caso necessário, auxílio à Procuradoria Jurídica 

da Prefeitura Municipal de Caarapó/MS, e notadamente: 

a) Que a Comissão seja composta por três servidores estáveis, abstendo-se de designar servidores em estágio 

probatório e/ou que estejam em cargos comissionados (demissíveis ad nutun), nos termos do art. 164 da Lei Municipal 

806/2005; 

b) A Comissão processante descreva, na notificação prévia e na citação, os fatos imputados ao servidor público 

que deram ensejo ao Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância, inclusive, encaminhando cópia integral dos 

autos; 

c) Realize, em todas as diligências ou provas colhidas, a intimação do(a) acusado(a) para acompanhar o ato, 

garantindo-lhe a ampla defesa e contraditório (art. 175 da LC 806/2005); 

d) Em caso de eventual indeferimento de diligências ou oitiva de testemunhas da defesa, deverá a Comissão do 

Processo Administrativo Disciplinar realizar a consistente fundamentação, expondo todas as razões que levaram a 

indeferir o pedido; 

e) Descreva, a conduta tida como ilícita no termo de indiciamento (descrever os fatos, as provas e o nexo causal 

entre essas e a conduta do(a) servidor(a) e a materialidade da infração apurada), possibilitando a ampla defesa do(a) 

indiciado(a), a qual deverá estar também contida na citação; 

f) Em se tratando de acusado(a) revel1 ou que se encontre em local incerto e não sabido (citado por edital), deverá 

ser nomeado defensor dativo para acompanhar a instrução (art. 171, §3º, e 172, parágrafo único da LC nº 806/2005) e, 

concluída a instrução, o defensor dativo deverá ser intimado para apresentação de defesa escrita em favor do indiciado(a) 

revel ou não localizado; 

g) Registre, no termo de inquirição de testemunhas, todas as pessoas presentes que acompanharam a oitiva, 

especialmente, o investigado (a) e seu advogado, devendo constar suas assinaturas no termo, inclusive, na folha inicial e 

não somente ao final; 

h) Atenda ao princípio da livre investigação das provas, que permite a Administração buscar a todo custo a 

verdade real, ouvindo as testemunhas relacionadas com os fatos investigados, além de funcionários públicos; 

                                                           
1 É revel o(a) indiciado(a) que, regularmente citado(a), não apresenta defesa, no prazo legal, ou apresenta defesa inepta. 
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i) A comissão promoverá a tomada de depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando 

a coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos de modo a permitir a completa elucidação dos fatos 

(art. 174 da LC 806/2005).  

5. Conclua o procedimento administrativo disciplinar ou a sindicância, com a efetiva aplicação das sanções, se 

for o caso, no prazo estipulado no artigo 168, da Lei Municipal 806/2005, sob pena de serem adotadas as medidas cabíveis 

em desfavor do responsável pelo retardamento dos trabalhos. 

 

O Ministério Público Estadual deverá ser comunicado, no prazo de 10 (dez) dias a partir do recebimento da 

presente, se acolherá ou não a RECOMENDAÇÃO, sob pena de, não adotando as providências, ser manejada a ação civil 

respectiva.  

 

Outrossim, cabe ao Município de Caarapó/MS dar ampla divulgação à presente recomendação, fazendo-se 

publicar no site do Município e no Diário Oficial deste ente. 

 

Não obstante, para melhor cumprimento e divulgação, remeta-se cópia da presente recomendação para 

publicação de seu inteiro teor no Diário Oficial do Ministério Público e também à Presidente da Câmara Municipal de 

Caarapó, para conhecimento. 

 

Deixa-se de enviar o arquivo digital desta portaria ao respectivo Centro de Apoio e à Corregedoria-Geral de 

Justiça, pois, de acordo com o artigo 57, caput e inciso VI, da Resolução nº 0014/2017-CPJ, de 18 de dezembro de 2017, 

a comunicação é automática, mediante geração de relatórios a partir da base de dados do sistema SAJ-MP. 

 

Caarapó, 22 de julho de 2020. 

 

FERNANDA ROTTILI DIAS 

Promotora de Justiça 

 

 

CASSILÂNDIA 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 09.2020.00002516-5 

RECOMENDAÇÃO N. 03/2020 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio de sua Promotora Eleitoral que a esta eletronicamente subscreve, 

no uso das atribuições constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, 

e pelos artigos 6º, XX e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos 

diretórios municipais dos partidos políticos do município de Cassilândia/MS, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, nos 

termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO a proximidade das convenções partidárias (31 de agosto a 16 de setembro – EC 107/2020), 

bem como a necessidade de os Partidos respeitarem toda a legislação eleitoral, especialmente a Lei 9.504/97 e as 

disposições da Resolução TSE n. 23.609/2019, que disciplina os procedimentos de escolha e registro dos candidatos nas 

eleições 2020; 

 

CONSIDERANDO que o órgão partidário municipal deve estar devidamente constituído e registrado no 

respectivo Tribunal Regional Eleitoral até a data da convenção (art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que nas Eleições 2020 estão vedadas as coligações proporcionais, ou seja, para vereador, 

bem como cada partido só pode registrar candidatos até 150% das vagas a preencher (art. 17, § 1º, CF; art. 10, da Lei 

9.504/97 e Consulta TSE n. 600805-31/DF); 
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CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE n. 

23.609/2019, que determinam que cada partido deve preencher, nas eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo 

de 70% para candidaturas de cada gênero; 

 

CONSIDERANDO que no cálculo do percentual mínimo (30%), de observância obrigatória, o arredondamento 

de qualquer fração deve ser sempre para cima, nos termos do art. 17, § 3º, da Resolução TSE n. 23.609/2019 (assim, por 

exemplo, se o Partido lançar um total de 14 candidatos, terá que ter no mínimo 5 mulheres, pois 30% de 14 é igual a 4,2, 

que deve ser arredondado para 5, e o máximo de 9 homens); 

 

CONSIDERANDO que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de 

candidaturas efetivamente requeridas pelo partido e deverá ser observada também nos casos de vagas remanescentes ou 

de substituição, sob pena de indeferimento do pedido de registro do partido – DRAP, e, por consequência, o indeferimento 

de todos os candidatos a vereador daquele partido (art. 17, §§ 4º e 6º e art. 48, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que a inclusão de candidaturas fictícias ou candidaturas-laranja, apenas para preencher o 

percentual mínimo de 30% exigido em lei, pode caracterizar abuso do poder político ou fraude eleitoral, que acarreta o 

indeferimento ou a cassação de todos os candidatos do partido, mesmo que já eleitos, seja através da Ação de Investigação 

Judicial Eleitoral - AIJE (art. 22, da LC 64/90, quando detectado antes da diplomação), seja através da Ação de 

Impugnação de Mandato Eletivo - AIME (art. 14, § 10, da CF, quando o fato for detectado após a diplomação), conforme 

vários precedentes do TSE nesse sentido, como, por exemplo, no Recurso Especial Eleitoral nº 19392, de 04/10/2019; na 

Ação Cautelar nº 060048952, de 12/03/2020 e no Recurso Especial Eleitoral nº 319, de 12/03/2020; 

 

CONSIDERANDO que a apresentação de candidaturas de servidores públicos, civis ou militares, apenas com o 

objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que haja o verdadeiro propósito de 

disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e votação ínfima, pode 

caracterizar crime de falsidade ideológica (art. 350, do Código Eleitoral) e ato improbidade administrativa, acarretando 

para o agente a obrigação de devolver ao erário o que recebido durante a licença, além das demais sanções previstas na 

Lei n. 8.429/92 (multa, suspensão dos direitos políticos, perda do cargo, etc.); 

 

CONSIDERANDO que os candidatos devem preencher todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidir em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que as causas de inelegibilidades previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela 

Lei Complementar n. 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), serão aplicadas integralmente nas eleições de 2020, pois foram 

declaradas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (julgamento conjunto das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade 29 e 30 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.4578 em 16/02/2012), inclusive sobre fatos 

pretéritos e pelo prazo de 8 (oito anos) anos do fato gerador da inelegibilidade previsto em lei, o que impõe aos Partidos 

Políticos critérios rigorosos na escolha e indicação de seus candidatos para que, além de preencherem as condições de 

elegibilidade, não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade; 

 

CONSIDERANDO que a ata das convenções partidárias deve obedecer aos requisitos e procedimentos formais 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de candidatura 

poderá ser suprida pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por declaração de próprio 

punho do candidato, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual deve ser manuscrita pelo 

interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório Eleitoral do território da 

circunscrição em que o candidato disputa o cargo, sob pena de indeferimento do registro de candidatura; 

 

CONSIDERANDO que eventuais certidões criminais positivas de candidato devem ser acompanhadas de 

certidões de objeto e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, 

quando for o caso, nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que o RCC já deve ser apresentado com a prova da desincompatibilização, se for o caso, 

para os candidatos que a lei exige o afastamento prévio, conforme exige o art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;  
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CONSIDERANDO o prazo exíguo entre o final das convenções (dia 16 de setembro) e o registro de candidaturas 

(dia 26 de setembro), bem como que o pedido de registro perante a Justiça Eleitoral deverá ser apresentado somente em 

meio digital gerado pelo Sistema CANDex, com transmissão pela internet, até o dia anterior ou com entrega em mídia à 

Justiça Eleitoral, até as 19h do dia 26/09, instruídos eletronicamente com vários documentos exigidos pela legislação (ver 

arts. 18 a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC gerados pelo sistema CANDex e enviados 

eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, devem ser impressos e assinados 

pelos responsáveis. Ademais, os formulários e documentos devem ficar sob a guarda dos respectivos partidos políticos 

ou coligações até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais. Permanecendo a obrigação em 

caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade das candidaturas ou outros fatos havidos 

na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Podendo, inclusive, serem requisitados à exibição pela 

Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas (art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da 

Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

CONSIDERANDO que, mesmo escolhidos em convenção partidária, a propaganda eleitoral dos candidatos só 

é permitida após 26 de setembro de 2020, nos termos do art. 1º, § 1º, IV, da EC 107/2020, e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como a arrecadação e gastos de campanha só são permitidos após o cumprimento dos pré-requisitos 

dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do 

diploma, se eleito; 

 

CONSIDERANDO que, em razão da atual pandemia de COVID-19, o TSE considerou lícita a realização de 

convenções partidárias por meio virtual, bem como regulamentou a situação na Resolução TSE n. 23.623/2020, o que 

restou positivado na EC 107/2020, art. 1º, § 3º, III;  

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático e da legitimidade do 

pleito eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas eleições e o tumulto do 

processo eleitoral, especialmente no processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações; 

 

RESOLVE RECOMENDAR AOS DIRETÓRIOS MUNICIPAIS DOS PARTIDOS POLÍTICOS NO 

MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA que, sem prejuízo de observar toda a legislação eleitoral: 

 

1 – Verifiquem, antes da convenção, se o órgão de direção partidária municipal está devidamente constituído e 

regularizado no respectivo Tribunal Regional Eleitoral, conforme exige o art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019. Em 

regra, a consulta está disponível no site do respectivo Tribunal Regional Eleitoral, na aba “Partidos”; ou em contato com 

mesmo Tribunal; 

 

2 – Diante da vedação das coligações proporcionais, escolham em convenção candidatos até o máximo de 150% 

das vagas a preencher, nos termos do art. 17, § 1º, CF; do art. 10, da Lei 9.504/97 e da Consulta TSE n. 600805-31/DF;  

 

3 - Observem o preenchimento de no mínimo 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada gênero, 

mantendo estas porcentagens durante todo o processo eleitoral, mesmo no caso de preenchimento de vagas remanescentes 

ou de substituições, sob pena de indeferimento ou cassação de todos os candidatos do respectivo partido, conforme artigo 

17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

4 - Formem suas listas de candidatos a Vereador com no mínimo 30% do gênero minoritário, calculando esse 

percentual sobre o número total de candidatos efetivamente levados a registro e arredondando qualquer fração sempre 

para cima, conforme artigo 17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

5 - Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas fictícias ou candidaturas-

laranja, ou seja, de pessoas que não disputarão efetivamente a eleição, não farão campanha e não buscarão os votos dos 

eleitores, especialmente para o preenchimento do mínimo de 30% da cota de gênero, sob pena de indeferimento ou 

cassação de todos os candidatos do respectivo partido, que pode ser objeto de ação judicial antes ou depois da diplomação 

(AIJE ou AIME), bem como possível caracterização de crime eleitoral;  

 

6 – Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas de servidores públicos, 
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civis ou militares, apenas com o objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que 

haja o verdadeiro propósito de disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e 

votação ínfima, sob pena de caracterização crime de crime eleitoral e ato improbidade administrativa; 

 

7 – Só escolham em convenção candidatos que preenchem todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019), notadamente aquelas previstas no art. 14, § 4º ao 8º, da Constituição Federal, e todas as hipóteses 

previstas na Lei Complementar n. 64/1990, Lei das Inelegibilidades, alterada pela Lei Complementar n. 135/2010, 

conhecida como Lei da Ficha Limpa. Para tanto, os Partidos devem fazem uma análise minuciosa da situação jurídica e 

da vida pregressa dos seus pré-candidatos, para evitar candidatos “ficha suja”, os quais podem ter o registro de candidatura 

indeferido, pois além da cassação do registro ou diploma, os votos serão retirados do quociente eleitoral no sistema 

proporcional, prejudicando, assim, o próprio Partido; 

 

8 – Observem os requisitos e procedimentos legais referentes à ata das convenções partidárias, especialmente os 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019, inclusive a necessidade de transmissão ou 

entrega em mídia do arquivo da ata gerado pelo CANDex à Justiça Eleitoral no dia seguinte da convenção; 

 

9 – Acompanhem e fiscalizem para que, na ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de 

candidatura, o respectivo candidato supra a falta pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 

55) ou por uma declaração de próprio punho, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual 

deve ser manuscrita pelo interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório 

Eleitoral do território da circunscrição em que o candidato disputa o cargo, salvo nova previsão do TSE em razão da 

pandemia de Covid-19; 

 

10 – Caso alguma certidão criminal de candidato for positiva, já juntar ao respectivo RRC a certidões de objeto 

e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, quando for o caso, 

nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

11 – Caso algum candidato, por exigência legal, tenha que se desincompatibilizar, já juntar ao respectivo RRC 

a prova da desincompatibilização, com fulcro art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

12 – Diante do exíguo prazo entre o fim das convenções e o registro de candidatura, providenciem com 

antecedência toda a documentação necessária para preencher e instruir o DRAP e o RRC (arts. 18 a 30 da Resolução TSE 

n. 23.609/2019). Quanto ao DRAP do partido, merece destaque os arts. 22 e 23, da Resolução TSE n. 23.609/2019, e 

quanto ao RRC dos candidatos, os arts. 24 a 27, da mesma Resolução, que contem um rol de informações e documentos 

que serão necessários; 

 

13 – Mantenham sob a guarda do Partido ou Coligação os formulários de DRAP e RCC gerados pelo sistema 

CANDex e enviados eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, os quais devem 

ser impressos e assinados pelos responsáveis e guardados até o término do prazo decadencial para propositura das ações 

eleitorais. Permanecendo a obrigação em caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade 

das candidaturas ou outros fatos havidos na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Inclusive, para 

serem exibidos caso sejam requisitados pela Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas 

(art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

14 – Orientem e fiscalizem para que os candidatos, mesmo após escolhidos em convenção partidária, só realizem 

propaganda eleitoral a partir de 27 de setembro de 2020 (EC 107/2020), nos termos e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como só façam arrecadação e gastos de campanha após o cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 

8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do diploma, se eleito; 

 

15 – Em razão da atual pandemia de COVID-19, para evitar aglomerações, realizem convenções virtuais, bem 

como observem as diretrizes para sua realização fixadas pelo Grupo de Trabalho do TSE (Resolução TSE n. 23.623/2020); 

 

16 – Evitem deixar para os últimos dias o protocolo dos DRAPs e dos RRCs, evitando assim riscos e facilitando 

o julgamento dos pedidos de registro pela Justiça Eleitoral. 
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Além disso, o Ministério Público Eleitoral REQUISITA que os Diretórios Municipais dos Partidos informem a 

esta Promotoria, no prazo de até 5 (cinco) dias depois da respectiva convenção partidária: a) o nome completo das 

candidatas que compõem o porcentual mínimo de 30% da cota de gênero; b) o nome completo de eventuais servidores 

públicos, civis ou militares, que serão candidatos pelo partido. A resposta deve ser enviada no seguinte email 

<segundapjcassilandia@mpms.mp.br> ou entregue no seguinte endereço: Rua Sebastião Martins da Silva, n. 800, Alto 

Izanópolis, CEP 79540-000, Cassilândia.  

 

Por fim, para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações aqui veiculadas, determino o envio 

de cópia desta Recomendação, inclusive por meio e-mail, se necessário: a) aos diretórios municipais dos partidos políticos 

do município de Cassilândia b) ao Juiz Eleitoral desta Zona Eleitoral; c) ao Presidente da OAB local; d) à Câmara de 

Vereadores, e e) à Prefeitura Municipal. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Cassilândia, 27 de julho de 2020. 

 

ANA CAROLINA LOPES DE MENDONÇA CASTRO 

Promotora Eleitoral 

 

 

MIRANDA 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ELEITORAL Nº 09.2020.00002326-7 

RECOMENDAÇÃO 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos diretórios municipais dos 

partidos políticos do município de Bodoquena-MS, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, nos 

termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO a proximidade das convenções partidárias (31 de agosto a 16 de setembro – EC 107/2020), 

bem como a necessidade de os Partidos respeitarem toda a legislação eleitoral, especialmente a Lei 9.504/97 e as 

disposições da Resolução TSE n. 23.609/2019, que disciplina os procedimentos de escolha e registro dos candidatos nas 

eleições 2020; 

 

CONSIDERANDO que o órgão partidário municipal deve estar devidamente constituído e registrado no 

respectivo Tribunal Regional Eleitoral até a data da convenção (art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que nas Eleições 2020 estão vedadas as coligações proporcionais, ou seja, para vereador, 

bem como cada partido só pode registrar candidatos até 150% das vagas a preencher (art. 17, § 1º, CF; art. 10, da Lei 

9.504/97 e Consulta TSE n. 600805-31/DF); 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE n. 

23.609/2019, que determinam que cada partido deve preencher, nas eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo 

de 70% para candidaturas de cada gênero; 

 

CONSIDERANDO que no cálculo do percentual mínimo (30%), de observância obrigatória, o arredondamento 

de qualquer fração deve ser sempre para cima, nos termos do art. 17, § 3º, da Resolução TSE n. 23.609/2019 (assim, por 

exemplo, se o Partido lançar um total de 14 candidatos, terá que ter no mínimo 5 mulheres, pois 30% de 14 é igual a 4,2, 

que deve ser arredondado para 5, e o máximo de 9 homens); 
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CONSIDERANDO que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de 

candidaturas efetivamente requeridas pelo partido e deverá ser observada também nos casos de vagas remanescentes ou 

de substituição, sob pena de indeferimento do pedido de registro do partido – DRAP, e, por consequência, o indeferimento 

de todos os candidatos a vereador daquele partido (art. 17, §§ 4º e 6º e art. 48, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que a inclusão de candidaturas fictícias ou candidaturas-laranja, apenas para preencher o 

percentual mínimo de 30% exigido em lei, pode caracterizar abuso do poder político ou fraude eleitoral, que acarreta o 

indeferimento ou a cassação de todos os candidatos do partido, mesmo que já eleitos, seja através da Ação de Investigação 

Judicial Eleitoral - AIJE (art. 22, da LC 64/90, quando detectado antes da diplomação), seja através da Ação de 

Impugnação de Mandato Eletivo - AIME (art. 14, § 10, da CF, quando o fato for detectado após a diplomação), conforme 

vários precedentes do TSE nesse sentido, como, por exemplo, no Recurso Especial Eleitoral nº 19392, de 04/10/2019; na 

Ação Cautelar nº 060048952, de 12/03/2020 e no Recurso Especial Eleitoral nº 319, de 12/03/2020; 

 

CONSIDERANDO que a apresentação de candidaturas de servidores públicos, civis ou militares, apenas com o 

objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que haja o verdadeiro propósito de 

disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e votação ínfima, pode 

caracterizar crime de falsidade ideológica (art. 350, do Código Eleitoral) e ato improbidade administrativa, acarretando 

para o agente a obrigação de devolver ao erário o que recebido durante a licença, além das demais sanções previstas na 

Lei n. 8.429/92 (multa, suspensão dos direitos políticos, perda do cargo, etc.); 

 

CONSIDERANDO que os candidatos devem preencher todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidir em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que as causas de inelegibilidades previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela 

Lei Complementar n. 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), serão aplicadas integralmente nas eleições de 2020, pois foram 

declaradas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (julgamento conjunto das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade 29 e 30 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.4578 em 16/02/2012), inclusive sobre fatos 

pretéritos e pelo prazo de 8 (oito anos) anos do fato gerador da inelegibilidade previsto em lei, o que impõe aos Partidos 

Políticos critérios rigorosos na escolha e indicação de seus candidatos para que, além de preencherem as condições de 

elegibilidade, não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade; 

 

CONSIDERANDO que a ata das convenções partidárias deve obedecer aos requisitos e procedimentos formais 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de candidatura 

poderá ser suprida pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por declaração de próprio 

punho do candidato, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual deve ser manuscrita pelo 

interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório Eleitoral do território da 

circunscrição em que o candidato disputa o cargo, sob pena de indeferimento do registro de candidatura; 

 

CONSIDERANDO que eventuais certidões criminais positivas de candidato devem ser acompanhadas de 

certidões de objeto e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, 

quando for o caso, nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que o RCC já deve ser apresentado com a prova da desincompatibilização, se for o caso, 

para os candidatos que a lei exige o afastamento prévio, conforme exige o art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;  

 

CONSIDERANDO o prazo exíguo entre o final das convenções (dia 16 de setembro) e o registro de candidaturas 

(dia 26 de setembro), bem como que o pedido de registro perante a Justiça Eleitoral deverá ser apresentado somente em 

meio digital gerado pelo Sistema CANDex, com transmissão pela internet, até o dia anterior ou com entrega em mídia à 

Justiça Eleitoral, até as 19h do dia 26/09, instruídos eletronicamente com vários documentos exigidos pela legislação (ver 

arts. 18 a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC gerados pelo sistema CANDex e enviados 

eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, devem ser impressos e assinados 
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pelos responsáveis. Ademais, os formulários e documentos devem ficar sob a guarda dos respectivos partidos políticos 

ou coligações até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais. Permanecendo a obrigação em 

caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade das candidaturas ou outros fatos havidos 

na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Podendo, inclusive, serem requisitados à exibição pela 

Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas (art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da 

Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

CONSIDERANDO que, mesmo escolhidos em convenção partidária, a propaganda eleitoral dos candidatos só 

é permitida após 26 de setembro de 2020, nos termos do art. 1º, § 1º, IV, da EC 107/2020, e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como a arrecadação e gastos de campanha só são permitidos após o cumprimento dos pré-requisitos 

dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do 

diploma, se eleito; 

 

CONSIDERANDO que, em razão da atual pandemia de COVID-19, o TSE considerou lícita a realização de 

convenções partidárias por meio virtual, bem como regulamentou a situação na Resolução TSE n. 23.623/2020, o que 

restou positivado na EC 107/2020, art. 1º, § 3º, III;  

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático e da legitimidade do 

pleito eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas eleições e o tumulto do 

processo eleitoral, especialmente no processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações; 

 

RESOLVE RECOMENDAR AOS DIRETÓRIOS MUNICIPAIS DOS PARTIDOS POLÍTICOS NO 

MUNICÍPIO DE BODOQUENA que, sem prejuízo de observar toda a legislação eleitoral: 

 

1 – Verifiquem, antes da convenção, se o órgão de direção partidária municipal está devidamente constituído e 

regularizado no respectivo Tribunal Regional Eleitoral, conforme exige o art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019. Em 

regra, a consulta está disponível no site do respectivo Tribunal Regional Eleitoral, na aba “Partidos”; ou em contato com 

mesmo Tribunal; 

 

2 – Diante da vedação das coligações proporcionais, escolham em convenção candidatos até o máximo de 150% 

das vagas a preencher, nos termos do art. 17, § 1º, CF; do art. 10, da Lei 9.504/97 e da Consulta TSE n. 600805-31/DF;  

 

3 - Observem o preenchimento de no mínimo 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada gênero, 

mantendo estas porcentagens durante todo o processo eleitoral, mesmo no caso de preenchimento de vagas remanescentes 

ou de substituições, sob pena de indeferimento ou cassação de todos os candidatos do respectivo partido, conforme artigo 

17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

4 - Formem suas listas de candidatos a Vereador com no mínimo 30% do gênero minoritário, calculando esse 

percentual sobre o número total de candidatos efetivamente levados a registro e arredondando qualquer fração sempre 

para cima, conforme artigo 17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

5 - Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas fictícias ou candidaturas-

laranja, ou seja, de pessoas que não disputarão efetivamente a eleição, não farão campanha e não buscarão os votos dos 

eleitores, especialmente para o preenchimento do mínimo de 30% da cota de gênero, sob pena de indeferimento ou 

cassação de todos os candidatos do respectivo partido, que pode ser objeto de ação judicial antes ou depois da diplomação 

(AIJE ou AIME), bem como possível caracterização de crime eleitoral;  

 

6 – Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas de servidores públicos, 

civis ou militares, apenas com o objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que 

haja o verdadeiro propósito de disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e 

votação ínfima, sob pena de caracterização crime de crime eleitoral e ato improbidade administrativa; 

 

7 – Só escolham em convenção candidatos que preenchem todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019), notadamente aquelas previstas no art. 14, § 4º ao 8º, da Constituição Federal, e todas as hipóteses 

previstas na Lei Complementar n. 64/1990, Lei das Inelegibilidades, alterada pela Lei Complementar n. 135/2010, 
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conhecida como Lei da Ficha Limpa. Para tanto, os Partidos devem fazem uma análise minuciosa da situação jurídica e 

da vida pregressa dos seus pré-candidatos, para evitar candidatos “ficha suja”, os quais podem ter o registro de candidatura 

indeferido, pois além da cassação do registro ou diploma, os votos serão retirados do quociente eleitoral no sistema 

proporcional, prejudicando, assim, o próprio Partido; 

 

8 – Observem os requisitos e procedimentos legais referentes à ata das convenções partidárias, especialmente os 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019, inclusive a necessidade de transmissão ou 

entrega em mídia do arquivo da ata gerado pelo CANDex à Justiça Eleitoral no dia seguinte da convenção; 

 

9 – Acompanhem e fiscalizem para que, na ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de 

candidatura, o respectivo candidato supra a falta pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 

55) ou por uma declaração de próprio punho, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual 

deve ser manuscrita pelo interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório 

Eleitoral do território da circunscrição em que o candidato disputa o cargo, salvo nova previsão do TSE em razão da 

pandemia de Covid-19; 

 

10 – Caso alguma certidão criminal de candidato for positiva, já juntar ao respectivo RRC a certidões de objeto 

e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, quando for o caso, 

nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

11 – Caso algum candidato, por exigência legal, tenha que se desincompatibilizar, já juntar ao respectivo RRC 

a prova da desincompatibilização, com fulcro art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

12 – Diante do exíguo prazo entre o fim das convenções e o registro de candidatura, providenciem com 

antecedência toda a documentação necessária para preencher e instruir o DRAP e o RRC (arts. 18 a 30 da Resolução TSE 

n. 23.609/2019). Quanto ao DRAP do partido, merece destaque os arts. 22 e 23, da Resolução TSE n. 23.609/2019, e 

quanto ao RRC dos candidatos, os arts. 24 a 27, da mesma Resolução, que contem um rol de informações e documentos 

que serão necessários; 

 

13 – Mantenham sob a guarda do Partido ou Coligação os formulários de DRAP e RCC gerados pelo sistema 

CANDex e enviados eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, os quais devem 

ser impressos e assinados pelos responsáveis e guardados até o término do prazo decadencial para propositura das ações 

eleitorais. Permanecendo a obrigação em caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade 

das candidaturas ou outros fatos havidos na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Inclusive, para 

serem exibidos caso sejam requisitados pela Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas 

(art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

14 – Orientem e fiscalizem para que os candidatos, mesmo após escolhidos em convenção partidária, só realizem 

propaganda eleitoral a partir de 27 de setembro de 2020 (EC 107/2020), nos termos e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como só façam arrecadação e gastos de campanha após o cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 

8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do diploma, se eleito; 

 

15 – Em razão da atual pandemia de COVID-19, para evitar aglomerações, realizem convenções virtuais, bem 

como observem as diretrizes para sua realização fixadas pelo Grupo de Trabalho do TSE (Resolução TSE n. 23.623/2020); 

 

16 – Evitem deixar para os últimos dias o protocolo dos DRAPs e dos RRCs, evitando assim riscos e facilitando 

o julgamento dos pedidos de registro pela Justiça Eleitoral. 

 

Além disso, o Ministério Público Eleitoral REQUISITA que os Diretórios Municipais dos Partidos informem a 

esta Promotoria, no prazo de até 5 (cinco) dias depois da respectiva convenção partidária a) o nome completo das 

candidatas que compõem o porcentual mínimo de 30% da cota de gênero; b) o nome completo de eventuais servidores 

públicos, civis ou militares, que serão candidatos pelo partido. A resposta deve ser enviada no seguinte e-mail 

pjmiranda@mpms.mp.br ou patriciapereira@mpms.mp.br. 

 

Por fim, para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações aqui veiculadas, determino o envio 

de cópia desta Recomendação, inclusive por meio e-mail, se necessário: a) aos diretórios municipais dos partidos políticos 
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dos municípios de Bodoquena; b) ao Juiz Eleitoral desta Zona Eleitoral; c) à Câmara de Vereadores, e d) à Prefeitura 

Municipal. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Miranda (MS), 30 de julho de 2020. 

 

CÍNTHIA GISELLE GONÇALVES LATORRACA 

Promotora de Justiça Eleitoral 

 

PARANAÍBA 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – PA Nº 09.2020.00002535-4 

PORTARIA N. 003/2020/PJE 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio da Promotora Eleitoral abaixo assinada, no uso das atribuições 

legais, e com fundamento nas disposições contidas na Portaria PGE nº. 01, de 09 de setembro de 2019, que regulamenta 

o Procedimento Administrativo - PA, e; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, da CF); 

 

CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Público Eleitoral para atuar em todas as fases e instâncias do 

processo eleitoral, conforme determinam os arts. 72 e seguintes, da LC nº 75/93.; 

 

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 105-A da Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), os procedimentos 

previstos e regulados na Lei 7.347/1985 não são aplicáveis em matéria eleitoral, o que afasta a possibilidade de se instaurar 

Inquérito Civil nestes casos, inclusive, segundo jurisprudência ainda majoritária o TSE; 

 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, previsto e disciplinado na Portaria PGE nº 01/2019, é 

o instrumento adequado para viabilizar a consecução de atividade-fim, conforme art. 78, da referida Portaria; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da legitimidade do pleito 

eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, notadamente acompanhar a legalidade do processo de escolha e registro de 

candidaturas por Partidos e Coligações nas Eleições 2020; 

 

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de acompanhar a 

legalidade do processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações nas Eleições 2020. 

 

Para tanto, DETERMINO as seguintes providências: 

 

1. Registre-se o presente procedimento em sistema próprio (SAJ/MP); 

 

2. Comunique-se, via meio eletrônico, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias Eleitorais da instauração 

do presente procedimento, encaminhando cópia desta peça inaugural; 

 

3. Junte-se a Recomendação que segue anexo, promovendo-se as devidas notificações. 

 

4. Dê-se publicidade a presente instauração encaminhando-se cópia desta Portaria para publicação no Diário 

Oficial Eletrônico. 

 

Cumpra-se. 

 

Paranaíba/MS, 28 de julho de 2020. 

 

JULIANA NONATO   

Promotora de Justiça Eleitoral 
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº: 09.2020.00002535-4 

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2020 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos diretórios municipais dos 

partidos políticos do município de Paranaíba/MS, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, nos 

termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO a proximidade das convenções partidárias (31 de agosto a 16 de setembro – EC 107/2020), 

bem como a necessidade de os Partidos respeitarem toda a legislação eleitoral, especialmente a Lei 9.504/97 e as 

disposições da Resolução TSE n. 23.609/2019, que disciplina os procedimentos de escolha e registro dos candidatos nas 

eleições 2020; 

 

CONSIDERANDO que o órgão partidário municipal deve estar devidamente constituído e registrado no 

respectivo Tribunal Regional Eleitoral até a data da convenção (art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que nas Eleições 2020 estão vedadas as coligações proporcionais, ou seja, para vereador, 

bem como cada partido só pode registrar candidatos até 150% das vagas a preencher (art. 17, § 1º, CF; art. 10, da Lei 

9.504/97 e Consulta TSE n. 600805-31/DF); 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE n. 

23.609/2019, que determinam que cada partido deve preencher, nas eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo 

de 70% para candidaturas de cada gênero; 

 

CONSIDERANDO que no cálculo do percentual mínimo (30%), de observância obrigatória, o arredondamento 

de qualquer fração deve ser sempre para cima, nos termos do art. 17, § 3º, da Resolução TSE n. 23.609/2019 (assim, por 

exemplo, se o Partido lançar um total de 14 candidatos, terá que ter no mínimo 5 mulheres, pois 30% de 14 é igual a 4,2, 

que deve ser arredondado para 5, e o máximo de 9 homens); 

 

CONSIDERANDO que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de 

candidaturas efetivamente requeridas pelo partido e deverá ser observada também nos casos de vagas remanescentes ou 

de substituição, sob pena de indeferimento do pedido de registro do partido – DRAP, e, por consequência, o indeferimento 

de todos os candidatos a vereador daquele partido (art. 17, §§ 4º e 6º e art. 48, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que a inclusão de candidaturas fictícias ou candidaturas-laranja, apenas para preencher o 

percentual mínimo de 30% exigido em lei, pode caracterizar abuso do poder político ou fraude eleitoral, que acarreta o 

indeferimento ou a cassação de todos os candidatos do partido, mesmo que já eleitos, seja através da Ação de Investigação 

Judicial Eleitoral - AIJE (art. 22, da LC 64/90, quando detectado antes da diplomação), seja através da Ação de 

Impugnação de Mandato Eletivo - AIME (art. 14, § 10, da CF, quando o fato for detectado após a diplomação), conforme 

vários precedentes do TSE nesse sentido, como, por exemplo, no Recurso Especial Eleitoral nº 19392, de 04/10/2019; na 

Ação Cautelar nº 060048952, de 12/03/2020 e no Recurso Especial Eleitoral nº 319, de 12/03/2020; 

 

CONSIDERANDO que a apresentação de candidaturas de servidores públicos, civis ou militares, apenas com o 

objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que haja o verdadeiro propósito de 

disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e votação ínfima, pode 

caracterizar crime de falsidade ideológica (art. 350, do Código Eleitoral) e ato improbidade administrativa, acarretando 

para o agente a obrigação de devolver ao erário o que recebido durante a licença, além das demais sanções previstas na 

Lei n. 8.429/92 (multa, suspensão dos direitos políticos, perda do cargo, etc.); 

 

CONSIDERANDO que os candidatos devem preencher todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidir em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019); 
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CONSIDERANDO que as causas de inelegibilidades previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela 

Lei Complementar n. 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), serão aplicadas integralmente nas eleições de 2020, pois foram 

declaradas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (julgamento conjunto das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade 29 e 30 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.4578 em 16/02/2012), inclusive sobre fatos 

pretéritos e pelo prazo de 8 (oito anos) anos do fato gerador da inelegibilidade previsto em lei, o que impõe aos Partidos 

Políticos critérios rigorosos na escolha e indicação de seus candidatos para que, além de preencherem as condições de 

elegibilidade, não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade; 

 

CONSIDERANDO que a ata das convenções partidárias deve obedecer aos requisitos e procedimentos formais 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de candidatura 

poderá ser suprida pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por declaração de próprio 

punho do candidato, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual deve ser manuscrita pelo 

interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório Eleitoral do território da 

circunscrição em que o candidato disputa o cargo, sob pena de indeferimento do registro de candidatura; 

 

CONSIDERANDO que eventuais certidões criminais positivas de candidato devem ser acompanhadas de 

certidões de objeto e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, 

quando for o caso, nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que o RCC já deve ser apresentado com a prova da desincompatibilização, se for o caso, 

para os candidatos que a lei exige o afastamento prévio, conforme exige o art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;  

 

CONSIDERANDO o prazo exíguo entre o final das convenções (dia 16 de setembro) e o registro de candidaturas 

(dia 26 de setembro), bem como que o pedido de registro perante a Justiça Eleitoral deverá ser apresentado somente em 

meio digital gerado pelo Sistema CANDex, com transmissão pela internet, até o dia anterior ou com entrega em mídia à 

Justiça Eleitoral, até as 19h do dia 26/09, instruídos eletronicamente com vários documentos exigidos pela legislação (ver 

arts. 18 a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC gerados pelo sistema CANDex e enviados 

eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, devem ser impressos e assinados 

pelos responsáveis. Ademais, os formulários e documentos devem ficar sob a guarda dos respectivos partidos políticos 

ou coligações até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais. Permanecendo a obrigação em 

caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade das candidaturas ou outros fatos havidos 

na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Podendo, inclusive, serem requisitados à exibição pela 

Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas (art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da 

Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

CONSIDERANDO que, mesmo escolhidos em convenção partidária, a propaganda eleitoral dos candidatos só 

é permitida após 26 de setembro de 2020, nos termos do art. 1º, § 1º, IV, da EC 107/2020, e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como a arrecadação e gastos de campanha só são permitidos após o cumprimento dos pré-requisitos 

dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do 

diploma, se eleito; 

 

CONSIDERANDO que, em razão da atual pandemia de COVID-19, o TSE considerou lícita a realização de 

convenções partidárias por meio virtual, bem como regulamentou a situação na Resolução TSE n. 23.623/2020, o que 

restou positivado na EC 107/2020, art. 1º, § 3º, III;  

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático e da legitimidade do 

pleito eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas eleições e o tumulto do 

processo eleitoral, especialmente no processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações; 

 

RESOLVE RECOMENDAR AOS DIRETÓRIOS MUNICIPAIS DOS PARTIDOS POLÍTICOS NOS 

MUNICÍPIOS DE PARANAÍBA/MS que, sem prejuízo de observar toda a legislação eleitoral: 
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1 – Verifiquem, antes da convenção, se o órgão de direção partidária municipal está devidamente constituído e 

regularizado no respectivo Tribunal Regional Eleitoral, conforme exige o art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019. Em 

regra, a consulta está disponível no site do respectivo Tribunal Regional Eleitoral, na aba “Partidos”; ou em contato com 

mesmo Tribunal; 

 

2 – Diante da vedação das coligações proporcionais, escolham em convenção candidatos até o máximo de 150% 

das vagas a preencher, nos termos do art. 17, § 1º, CF; do art. 10, da Lei 9.504/97 e da Consulta TSE n. 600805-31/DF;  

 

3 - Observem o preenchimento de no mínimo 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada gênero, 

mantendo estas porcentagens durante todo o processo eleitoral, mesmo no caso de preenchimento de vagas remanescentes 

ou de substituições, sob pena de indeferimento ou cassação de todos os candidatos do respectivo partido, conforme artigo 

17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

4 - Formem suas listas de candidatos a Vereador com no mínimo 30% do gênero minoritário, calculando esse 

percentual sobre o número total de candidatos efetivamente levados a registro e arredondando qualquer fração sempre 

para cima, conforme artigo 17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

5 - Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas fictícias ou candidaturas-

laranja, ou seja, de pessoas que não disputarão efetivamente a eleição, não farão campanha e não buscarão os votos dos 

eleitores, especialmente para o preenchimento do mínimo de 30% da cota de gênero, sob pena de indeferimento ou 

cassação de todos os candidatos do respectivo partido, que pode ser objeto de ação judicial antes ou depois da diplomação 

(AIJE ou AIME), bem como possível caracterização de crime eleitoral;  

 

6 – Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas de servidores públicos, 

civis ou militares, apenas com o objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que 

haja o verdadeiro propósito de disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e 

votação ínfima, sob pena de caracterização crime de crime eleitoral e ato improbidade administrativa; 

 

7 – Só escolham em convenção candidatos que preenchem todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019), notadamente aquelas previstas no art. 14, § 4º ao 8º, da Constituição Federal, e todas as hipóteses 

previstas na Lei Complementar n. 64/1990, Lei das Inelegibilidades, alterada pela Lei Complementar n. 135/2010, 

conhecida como Lei da Ficha Limpa. Para tanto, os Partidos devem fazem uma análise minuciosa da situação jurídica e 

da vida pregressa dos seus pré-candidatos, para evitar candidatos “ficha suja”, os quais podem ter o registro de candidatura 

indeferido, pois além da cassação do registro ou diploma, os votos serão retirados do quociente eleitoral no sistema 

proporcional, prejudicando, assim, o próprio Partido; 

 

8 – Observem os requisitos e procedimentos legais referentes à ata das convenções partidárias, especialmente os 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019, inclusive a necessidade de transmissão ou 

entrega em mídia do arquivo da ata gerado pelo CANDex à Justiça Eleitoral no dia seguinte da convenção; 

 

9 – Acompanhem e fiscalizem para que, na ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de 

candidatura, o respectivo candidato supra a falta pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 

55) ou por uma declaração de próprio punho, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual 

deve ser manuscrita pelo interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório 

Eleitoral do território da circunscrição em que o candidato disputa o cargo, salvo nova previsão do TSE em razão da 

pandemia de Covid-19; 

 

10 – Caso alguma certidão criminal de candidato for positiva, já juntar ao respectivo RRC a certidões de objeto 

e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, quando for o caso, 

nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

11 – Caso algum candidato, por exigência legal, tenha que se desincompatibilizar, já juntar ao respectivo RRC 

a prova da desincompatibilização, com fulcro art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

12 – Diante do exíguo prazo entre o fim das convenções e o registro de candidatura, providenciem com 
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antecedência toda a documentação necessária para preencher e instruir o DRAP e o RRC (arts. 18 a 30 da Resolução TSE 

n. 23.609/2019). Quanto ao DRAP do partido, merece destaque os arts. 22 e 23, da Resolução TSE n. 23.609/2019, e 

quanto ao RRC dos candidatos, os arts. 24 a 27, da mesma Resolução, que contem um rol de informações e documentos 

que serão necessários; 

 

13 – Mantenham sob a guarda do Partido ou Coligação os formulários de DRAP e RCC gerados pelo sistema 

CANDex e enviados eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, os quais devem 

ser impressos e assinados pelos responsáveis e guardados até o término do prazo decadencial para propositura das ações 

eleitorais. Permanecendo a obrigação em caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade 

das candidaturas ou outros fatos havidos na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Inclusive, para 

serem exibidos caso sejam requisitados pela Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas 

(art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

14 – Orientem e fiscalizem para que os candidatos, mesmo após escolhidos em convenção partidária, só realizem 

propaganda eleitoral a partir de 27 de setembro de 2020 (EC 107/2020), nos termos e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como só façam arrecadação e gastos de campanha após o cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 

8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do diploma, se eleito; 

 

15 – Em razão da atual pandemia de COVID-19, para evitar aglomerações, realizem convenções virtuais, bem 

como observem as diretrizes para sua realização fixadas pelo Grupo de Trabalho do TSE (Resolução TSE n. 23.623/2020); 

 

16 – Evitem deixar para os últimos dias o protocolo dos DRAPs e dos RRCs, evitando assim riscos e facilitando 

o julgamento dos pedidos de registro pela Justiça Eleitoral. 

 

Além disso, o Ministério Público Eleitoral REQUISITA que os Diretórios Municipais dos Partidos informem a 

esta Promotoria, no prazo de até 5 (cinco) dias depois da respectiva convenção partidária: a) o nome completo das 

candidatas que compõem o porcentual mínimo de 30% da cota de gênero; b) o nome completo de eventuais servidores 

públicos, civis ou militares, que serão candidatos pelo partido. A resposta deve ser enviada no seguinte e-mail: 

1pjparanaiba@mpms.mp.br  ou entregue no seguinte endereço: Rua José Robalinho da Silva, 215, Santa Mônica – 

Paranaíba/MS.  

 

Por fim, para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações aqui veiculadas, determino o envio 

de cópia desta Recomendação, inclusive por meio e-mail, se necessário: a) aos diretórios municipais dos partidos políticos 

dos municípios de Paranaíba/MS b) ao Juiz Eleitoral desta Zona Eleitoral; c) ao Presidente da OAB local; d) à Câmara de 

Vereadores, e e) à Prefeitura Municipal. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Paranaíba, 28 de julho de 2020. 

 

JULIANA NONATO 

Promora de Justiça Eleitoral 
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RIO VERDE DE MATO GROSSO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N° 09.2020.00002524-3 

Edital nº 0002/2020/21 ZE/RVG 

A Promotoria Eleitoral da 21ª Zona Eleitoral de Rio Verde de Mato Grosso – MS torna pública a instauração do 

Procedimento Administrativo que está à disposição de quem possa interessar na Rua Marechal Mascarenhas de Morais, 

nº 180, Bairro Nhecolândia, nesta 21ª Zona Eleitoral Rio Verde de Mato Grosso-MS. 

Procedimento Administrativo nº 09.2020.00002524-3 

Requerente: Promotoria Eleitoral 

Assunto: Acompanhar a legalidade do processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações 

nas Eleições 2020. 

 

Rio Verde de Mato Grosso – MS, 28 de julho de 2020. 

 

MATHEUS CARIM BUCKER 

Promotor Eleitoral 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2020.00002524-3 

RECOMENDAÇÃO N.º 0003/2020/21 ZE/RVG 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos diretórios municipais dos 

partidos políticos do município de RIO VERDE DE MATO GROSSO, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, nos 

termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO a proximidade das convenções partidárias (31 de agosto a 16 de setembro – EC 107/2020), 

bem como a necessidade de os Partidos respeitarem toda a legislação eleitoral, especialmente a Lei 9.504/97 e as 

disposições da Resolução TSE n. 23.609/2019, que disciplina os procedimentos de escolha e registro dos candidatos nas 

eleições 2020; 

 

CONSIDERANDO que o órgão partidário municipal deve estar devidamente constituído e registrado no 

respectivo Tribunal Regional Eleitoral até a data da convenção (art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que nas Eleições 2020 estão vedadas as coligações proporcionais, ou seja, para vereador, 

bem como cada partido só pode registrar candidatos até 150% das vagas a preencher (art. 17, § 1º, CF; art. 10, da Lei 

9.504/97 e Consulta TSE n. 600805-31/DF); 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE n. 

23.609/2019, que determinam que cada partido deve preencher, nas eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo 

de 70% para candidaturas de cada gênero; 

 

CONSIDERANDO que no cálculo do percentual mínimo (30%), de observância obrigatória, o arredondamento 

de qualquer fração deve ser sempre para cima, nos termos do art. 17, § 3º, da Resolução TSE n. 23.609/2019 (assim, por 

exemplo, se o Partido lançar um total de 14 candidatos, terá que ter no mínimo 5 mulheres, pois 30% de 14 é igual a 4,2, 

que deve ser arredondado para 5, e o máximo de 9 homens); 

 

CONSIDERANDO que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de 

candidaturas efetivamente requeridas pelo partido e deverá ser observada também nos casos de vagas remanescentes ou 

de substituição, sob pena de indeferimento do pedido de registro do partido – DRAP, e, por consequência, o indeferimento 

de todos os candidatos a vereador daquele partido (art. 17, §§ 4º e 6º e art. 48, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 
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CONSIDERANDO que a inclusão de candidaturas fictícias ou candidaturas-laranja, apenas para preencher o 

percentual mínimo de 30% exigido em lei, pode caracterizar abuso do poder político ou fraude eleitoral, que acarreta o 

indeferimento ou a cassação de todos os candidatos do partido, mesmo que já eleitos, seja através da Ação de Investigação 

Judicial Eleitoral - AIJE (art. 22, da LC 64/90, quando detectado antes da diplomação), seja através da Ação de 

Impugnação de Mandato Eletivo - AIME (art. 14, § 10, da CF, quando o fato for detectado após a diplomação), conforme 

vários precedentes do TSE nesse sentido, como, por exemplo, no Recurso Especial Eleitoral nº 19392, de 04/10/2019; na 

Ação Cautelar nº 060048952, de 12/03/2020 e no Recurso Especial Eleitoral nº 319, de 12/03/2020; 

 

CONSIDERANDO que a apresentação de candidaturas de servidores públicos, civis ou militares, apenas com o 

objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que haja o verdadeiro propósito de 

disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e votação ínfima, pode 

caracterizar crime de falsidade ideológica (art. 350, do Código Eleitoral) e ato improbidade administrativa, acarretando 

para o agente a obrigação de devolver ao erário o que recebido durante a licença, além das demais sanções previstas na 

Lei n. 8.429/92 (multa, suspensão dos direitos políticos, perda do cargo, etc.); 

 

CONSIDERANDO que os candidatos devem preencher todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidir em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que as causas de inelegibilidades previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela 

Lei Complementar n. 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), serão aplicadas integralmente nas eleições de 2020, pois foram 

declaradas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (julgamento conjunto das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade 29 e 30 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.4578 em 16/02/2012), inclusive sobre fatos 

pretéritos e pelo prazo de 8 (oito anos) anos do fato gerador da inelegibilidade previsto em lei, o que impõe aos Partidos 

Políticos critérios rigorosos na escolha e indicação de seus candidatos para que, além de preencherem as condições de 

elegibilidade, não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade; 

 

CONSIDERANDO que a ata das convenções partidárias deve obedecer aos requisitos e procedimentos formais 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de candidatura 

poderá ser suprida pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por declaração de próprio 

punho do candidato, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual deve ser manuscrita pelo 

interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório Eleitoral do território da 

circunscrição em que o candidato disputa o cargo, sob pena de indeferimento do registro de candidatura; 

 

CONSIDERANDO que eventuais certidões criminais positivas de candidato devem ser acompanhadas de 

certidões de objeto e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, 

quando for o caso, nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que o RCC já deve ser apresentado com a prova da desincompatibilização, se for o caso, 

para os candidatos que a lei exige o afastamento prévio, conforme exige o art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;  

 

CONSIDERANDO o prazo exíguo entre o final das convenções (dia 16 de setembro) e o registro de candidaturas 

(dia 26 de setembro), bem como que o pedido de registro perante a Justiça Eleitoral deverá ser apresentado somente em 

meio digital gerado pelo Sistema CANDex, com transmissão pela internet, até o dia anterior ou com entrega em mídia à 

Justiça Eleitoral, até as 19h do dia 26/09, instruídos eletronicamente com vários documentos exigidos pela legislação (ver 

arts. 18 a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC gerados pelo sistema CANDex e enviados 

eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, devem ser impressos e assinados 

pelos responsáveis. Ademais, os formulários e documentos devem ficar sob a guarda dos respectivos partidos políticos 

ou coligações até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais. Permanecendo a obrigação em 

caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade das candidaturas ou outros fatos havidos 

na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Podendo, inclusive, serem requisitados à exibição pela 

Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas (art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da 

Resolução TSE n. 23.610/2019); 
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CONSIDERANDO que, mesmo escolhidos em convenção partidária, a propaganda eleitoral dos candidatos só 

é permitida após 26 de setembro de 2020, nos termos do art. 1º, § 1º, IV, da EC 107/2020, e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como a arrecadação e gastos de campanha só são permitidos após o cumprimento dos pré-requisitos 

dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do 

diploma, se eleito; 

 

CONSIDERANDO que, em razão da atual pandemia de COVID-19, o TSE considerou lícita a realização de 

convenções partidárias por meio virtual, bem como regulamentou a situação na Resolução TSE n. 23.623/2020, o que 

restou positivado na EC 107/2020, art. 1º, § 3º, III;  

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático e da legitimidade do 

pleito eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas eleições e o tumulto do 

processo eleitoral, especialmente no processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações; 

 

RESOLVE RECOMENDAR AOS DIRETÓRIOS MUNICIPAIS DOS PARTIDOS POLÍTICOS NO 

MUNICÍPIO DE RIO VERDE DE MATO GROSSO que, sem prejuízo de observar toda a legislação eleitoral: 

 

1 – Verifiquem, antes da convenção, se o órgão de direção partidária municipal está devidamente constituído e 

regularizado no respectivo Tribunal Regional Eleitoral, conforme exige o art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019. Em 

regra, a consulta está disponível no site do respectivo Tribunal Regional Eleitoral, na aba “Partidos”; ou em contato com 

mesmo Tribunal; 

 

2 – Diante da vedação das coligações proporcionais, escolham em convenção candidatos até o máximo de 150% 

das vagas a preencher, nos termos do art. 17, § 1º, CF; do art. 10, da Lei 9.504/97 e da Consulta TSE n. 600805-31/DF;  

 

3 - Observem o preenchimento de no mínimo 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada gênero, 

mantendo estas porcentagens durante todo o processo eleitoral, mesmo no caso de preenchimento de vagas remanescentes 

ou de substituições, sob pena de indeferimento ou cassação de todos os candidatos do respectivo partido, conforme artigo 

17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

4 - Formem suas listas de candidatos a Vereador com no mínimo 30% do gênero minoritário, calculando esse 

percentual sobre o número total de candidatos efetivamente levados a registro e arredondando qualquer fração sempre 

para cima, conforme artigo 17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

5 - Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas fictícias ou candidaturas-

laranja, ou seja, de pessoas que não disputarão efetivamente a eleição, não farão campanha e não buscarão os votos dos 

eleitores, especialmente para o preenchimento do mínimo de 30% da cota de gênero, sob pena de indeferimento ou 

cassação de todos os candidatos do respectivo partido, que pode ser objeto de ação judicial antes ou depois da diplomação 

(AIJE ou AIME), bem como possível caracterização de crime eleitoral;  

 

6 – Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas de servidores públicos, 

civis ou militares, apenas com o objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que 

haja o verdadeiro propósito de disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e 

votação ínfima, sob pena de caracterização crime de crime eleitoral e ato improbidade administrativa; 

 

7 – Só escolham em convenção candidatos que preenchem todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019), notadamente aquelas previstas no art. 14, § 4º ao 8º, da Constituição Federal, e todas as hipóteses 

previstas na Lei Complementar n. 64/1990, Lei das Inelegibilidades, alterada pela Lei Complementar n. 135/2010, 

conhecida como Lei da Ficha Limpa. Para tanto, os Partidos devem fazem uma análise minuciosa da situação jurídica e 

da vida pregressa dos seus pré-candidatos, para evitar candidatos “ficha suja”, os quais podem ter o registro de candidatura 

indeferido, pois além da cassação do registro ou diploma, os votos serão retirados do quociente eleitoral no sistema 

proporcional, prejudicando, assim, o próprio Partido; 

 

8 – Observem os requisitos e procedimentos legais referentes à ata das convenções partidárias, especialmente os 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019, inclusive a necessidade de transmissão ou 

entrega em mídia do arquivo da ata gerado pelo CANDex à Justiça Eleitoral no dia seguinte da convenção; 



 

 

 
PÁGINA 43 

 

DOMPMS • Ano XI • Número 2.258 segunda-feira, 3 de agosto de 2020 

mpms.mp.br 

9 – Acompanhem e fiscalizem para que, na ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de 

candidatura, o respectivo candidato supra a falta pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 

55) ou por uma declaração de próprio punho, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual 

deve ser manuscrita pelo interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório 

Eleitoral do território da circunscrição em que o candidato disputa o cargo, salvo nova previsão do TSE em razão da 

pandemia de Covid-19; 

 

10 – Caso alguma certidão criminal de candidato for positiva, já juntar ao respectivo RRC a certidões de objeto 

e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, quando for o caso, 

nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

11 – Caso algum candidato, por exigência legal, tenha que se desincompatibilizar, já juntar ao respectivo RRC 

a prova da desincompatibilização, com fulcro art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

12 – Diante do exíguo prazo entre o fim das convenções e o registro de candidatura, providenciem com 

antecedência toda a documentação necessária para preencher e instruir o DRAP e o RRC (arts. 18 a 30 da Resolução TSE 

n. 23.609/2019). Quanto ao DRAP do partido, merece destaque os arts. 22 e 23, da Resolução TSE n. 23.609/2019, e 

quanto ao RRC dos candidatos, os arts. 24 a 27, da mesma Resolução, que contem um rol de informações e documentos 

que serão necessários; 

 

13 – Mantenham sob a guarda do Partido ou Coligação os formulários de DRAP e RCC gerados pelo sistema 

CANDex e enviados eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, os quais devem 

ser impressos e assinados pelos responsáveis e guardados até o término do prazo decadencial para propositura das ações 

eleitorais. Permanecendo a obrigação em caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade 

das candidaturas ou outros fatos havidos na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Inclusive, para 

serem exibidos caso sejam requisitados pela Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas 

(art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

14 – Orientem e fiscalizem para que os candidatos, mesmo após escolhidos em convenção partidária, só realizem 

propaganda eleitoral a partir de 27 de setembro de 2020 (EC 107/2020), nos termos e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como só façam arrecadação e gastos de campanha após o cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 

8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do diploma, se eleito; 

 

15 – Em razão da atual pandemia de COVID-19, para evitar aglomerações, realizem convenções virtuais, bem 

como observem as diretrizes para sua realização fixadas pelo Grupo de Trabalho do TSE (Resolução TSE n. 23.623/2020); 

 

16 – Evitem deixar para os últimos dias o protocolo dos DRAPs e dos RRCs, evitando assim riscos e facilitando 

o julgamento dos pedidos de registro pela Justiça Eleitoral. 

 

Além disso, o Ministério Público Eleitoral REQUISITA que os Diretórios Municipais dos Partidos informem a 

esta Promotoria, no prazo de até 5 (cinco) dias depois da respectiva convenção partidária: a) o nome completo das 

candidatas que compõem o porcentual mínimo de 30% da cota de gênero; b) o nome completo de eventuais servidores 

públicos, civis ou militares, que serão candidatos pelo partido. A resposta deve ser enviada no seguinte email 

pjrioverde@mpms.mp.br ou entregue no seguinte endereço: Rua Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 180, Bairro 

Nhecolândia.  

 

Por fim, para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações aqui veiculadas, determino o envio 

de cópia desta Recomendação, inclusive por meio e-mail, se necessário: a) aos diretórios municipais dos partidos políticos 

dos municípios de Rio Verde de Mato Grosso; b) ao Juiz Eleitoral desta Zona Eleitoral; c) ao Presidente da OAB local; 

d) à Câmara de Vereadores, e e) à Prefeitura Municipal. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Rio Verde de Mato Grosso/MS, 28 de julho de 2020. 

 

MATHEUS CARIM BUCKER 

Promotor Eleitoral 
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SÃO GABRIEL DO OESTE 

EDITAL N.º 0026/2020/02PJ/SGO 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de São Gabriel do Oeste/MS torna pública a instauração de Procedimento 

Administrativo que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Mato Grosso do Sul, nº 1745, Centro, nesta 

cidade, ou pelo endereço eletrônico: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis nº 09.2020.00000530-3 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Município de São Gabriel do Oeste/MS. 

Assunto: Apurar situação de risco vivenciada pelo adolescente R.S. A. J. 

 

São Gabriel do Oeste, MS, 01 de julho de 2020. 

 

ISABELLE ALBUQUERQUE DOS SANTOS RIZZO 

Promotora de Justiça 

 

 

 

 

EDITAL N.º 0027/2020/02PJ/SGO 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de São Gabriel do Oeste/MS torna pública a instauração de Procedimento 

Administrativo que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Mato Grosso do Sul, nº 1745, Centro, nesta 

cidade, ou pelo endereço eletrônico: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis nº 09.2020.00001637-7 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Nome da Parte Passiva Selecionada << Nenhuma informação disponível >>. 

Assunto: Apurar a situação escolar do adolescente C. A. B., no que se refere à designação de um professor 

auxiliar para acompanha-lo no ano letivo de 2020. 

 

São Gabriel do Oeste, MS, 01 de julho de 2020. 

 

ISABELLE ALBUQUERQUE DOS SANTOS RIZZO 

Promotora de Justiça 

 

 

 

 

EDITAL N.º 0028/2020/02PJ/SGO 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de São Gabriel do Oeste/MS torna pública a instauração de Procedimento 

Administrativo que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Mato Grosso do Sul, nº 1745, Centro, nesta 

cidade, ou pelo endereço eletrônico: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Administrativo de acompanhamento de TAC nº 09.2020.00001085-0 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Salete Gonçalves da Silva. 

Assunto: Apurar o cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta firmado no Inquérito Civil n. 

06.2019.00000095-2. 

 

São Gabriel do Oeste, MS, 02 de julho de 2020. 

 

ISABELLE ALBUQUERQUE DOS SANTOS RIZZO 

Promotora de Justiça 
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COMARCAS DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA 

BRASILÂNDIA 

EDITAL N. 0003/2020/41ZE/BRS 

A Promotoria de Justiça Eleitoral da Comarca de Brasilândia/MS, torna pública a instauração do Procedimento 

Administrativo abaixo especificado. O referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado via internet 

(mediante senha que pode ser obtida nesta promotoria de Justiça), no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo e ficará à disposição de eventuais interessados na Rua 

Raimundo Assis de Alencar, nº 1075, Centro - Brasilândia/MS. 

Procedimento Administrativo Eleitoral nº 09.2020.00002551-0 

Requerente: Promotoria de Justiça Eleitoral 

Requeridos: a apurar 

Assunto: acompanhar a legalidade do processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações 

nas Eleições 2020, nos municípios de Brasilândia e Santa Rita do Pardo. 

 

Brasilândia/MS  29 de julho de 2020. 

 

ADRIANO BARROZO DA SILVA 

Promotor de Justiça Eleitoral 

 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2020.00002393-4 

RECOMENDAÇÃO N. 001/2020 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o art. 73, VI, alínea “b”, da Lei n. 9.504/97, proíbe a autorização e a veiculação – pelas 

esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa – de publicidade institucional nos três meses que antecedem a 

eleição, ou seja, a partir de 15-agosto-2020, qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas as situações de grave e urgente 

necessidade, mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral ou a propaganda de produtos que tenham concorrência no 

mercado: 

 

“b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade 

institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 

ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 

reconhecida pela Justiça Eleitoral;” 

 

CONSIDERANDO que a EC n. 107/2020, no art. 1º, § 3º, inciso VIII, autoriza também, desta vez sem 

necessidade de autorização prévia da Justiça Eleitoral, a publicação de conteúdos relacionados ao enfrentamento da 

pandemia da COVID-19, mesmo nos 3 meses anteriores à eleição, ao mesmo tempo que adverte o gestor público quanto 

à possibilidade de caracterização de conduta abusiva: 

 

“VIII - no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e campanhas dos órgãos 

públicos municipais e de suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao enfrentamento à pandemia 

da Covid-19 e à orientação da população quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela pandemia, 

resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 

64, de 18 de maio de 1990”. 

 

CONSIDERANDO que a publicação de atos oficiais como leis, decretos, portarias, dentre outros, por ser 

requisito de validade do ato, não caracteriza publicidade institucional, daí que não abrangida pela vedação (Ac.-TSE, de 

7.11.2006, no REspe nº 25.748); 
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CONSIDERANDO que o mesmo art. 73, no inciso VII, c/c o art. 1º, § 3º, inciso VII, da EC n. 107/2020, fixa 

limite máximo de gastos que a administração pode fazer com publicidade institucional de 01 de janeiro de 2020 a 15 de 

agosto de 2020, que não poderá ultrapassar a média dos 2 (dois) primeiros quadrimestres (de janeiro a agosto) dos 3 (três) 

últimos anos, não se incluindo nos gastos de 2020 somente àqueles que forem previamente autorizados pela Justiça 

Eleitoral, em eventuais situações de grave e urgente necessidade pública: 

 

“VII - em relação à conduta vedada prevista no inciso VII do caput do art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 

1997, os gastos liquidados com publicidade institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não poderão exceder a 

média dos gastos dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que antecedem ao pleito, salvo em caso 

de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral” (EC 107/2020); 

 

CONSIDERANDO que o art. 74, também da Lei n. 9.504/97, descreve como abuso de poder político a 

veiculação de publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos que vá além da 

informação, educação e orientação social e contenha nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 

(art. 37, § 1º, da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade e legitimidade das eleições; 

 

CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e qualquer divulgação de atos, programas, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos, produzida, confeccionada, mantida e/ou veiculada com recursos – financeiros ou 

humanos – públicos nos mais diversos meios de comunicação: rádio, TV, jornais, revistas, informativos, panfletos, placas, 

faixas, cartazes, sites, blogs, redes sociais, dentre outros; 

 

CONSIDERANDO, repita-se, que sites, perfis, páginas, ou contas mantidos pela administração municipal na 

Internet, em redes sociais e em aplicativos de mensagens instantâneas, como meio de divulgação dos atos, programas, 

serviços e campanhas dos órgãos públicos, são veículos de publicidade institucional, que também devem observar os 

limites do art. 37, § 1º, da CF, e do art. 73, Incisos VI, “b” e VII, c/c o art. 1º, § 3º, VII e VIII, da EC n. 107/2020; 

 

CONSIDERANDO que, em 2020, essas vedações aplicam-se aos poderes Executivo e Legislativo municipais e 

a todos os órgãos da administração, inclusive às entidades da administração indireta; 

 

CONSIDERANDO que a publicidade institucional desvirtuada, que contemple a promoção pessoal, caracteriza 

também improbidade administrativa (art. 73, § 7º, da Lei n. 9.504/97), por ofensa, principalmente, ao princípio da 

impessoalidade; 

 

CONSIDERANDO que a lei prevê cassação do registro ou diploma do candidato beneficiado pela publicidade 

institucional desvirtuada (art. 73, § 5º, e art. 74, ambos da Lei n. 9.504/97), além de inelegibilidade dos agentes das 

condutas vedadas ou abusivas (art. 1º, I, “d” e “j”, da LC n. 64/90), o que impõe transtornos ao processo eleitoral e 

frustrações ao eleitorado, pois da cassação advém a necessidade de novas eleições; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da lisura do pleito, pode e deve 

atuar preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se 

produzam resultados eleitorais legítimos; 

 

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é instrumento de orientação que visa antecipar-

se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes na 

candidatura,  

 

RECOMENDA ao Sr. Prefeito Municipal, ao Sr. Presidente da Câmara, aos Srs. Secretários Municipais de Santa 

Rita do Pardo e eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista 

municipais alcançados pelas mencionadas disposições: 

1) Que não permitam, a qualquer tempo (art. 74, da Lei das Eleições, c/c art. 37, § 1º, da CF), a veiculação de 

publicidade institucional que, pelo conteúdo da informação ou pela inserção de nomes, símbolos ou imagens, possa 

promover pessoas ao eleitorado; 

 

2) Que, a partir de 15-agosto-2020 (art. 73, VI, “b”, da Lei das Eleições, c/c a EC n. 105/2020), não autorize 

e nem permita a veiculação de qualquer publicidade institucional, qualquer que seja o seu conteúdo, salvo (a) as que 

relacionadas ao enfrentamento à COVID-19; (b) nos demais casos de grave e urgente necessidade, neste caso pleiteando 



 

 

 
PÁGINA 47 

 

DOMPMS • Ano XI • Número 2.258 segunda-feira, 3 de agosto de 2020 

mpms.mp.br 

prévia autorização da Justiça Eleitoral; ou (c) propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado. 

Ressalta-se que, os boletins e as campanhas de combate à Covid-19, que já vem sendo divulgados pelos municípios há 

vários meses, são naturalmente repercutidos por todos os meios de comunicação locais, sem necessidade de qualquer 

incremento nesta publicidade, sob pena, inclusive, de configurar conduta abusiva, nos termos do art. 22, da LC n. 64/90; 

 

3) Que, até 14-agosto-2020, cuide da retirada da publicidade institucional veiculada por meio de placas, faixas, 

cartazes, outdoors, sites na Internet, perfis, páginas ou contas em redes sociais e aplicações de mensagens instantâneas, 

dentre outros, admitida a permanência (i) de “placas de obras públicas, desde que não contenham expressões que possam 

identificar autoridades, servidores ou administrações cujos dirigentes estejam em campanha eleitoral” (Ac. TSE de 

14.4.2009, no RESPE n. 26.448) e que se limitem a identificar o bem ou serviço público, e (ii) de qualquer publicidade 

relacionada ao enfrentamento da COVID-19, desde que nos limites da informação, educação e orientação social, sem 

promoção pessoal; 

 

4) Que, de 01 janeiro a 15 agosto de 2020, não permita o incremento da publicidade institucional, cuidando 

para que a administração não gaste neste período mais do que, em média, gastou com a publicidade nos 2 (dois) primeiros 

quadrimestres dos anos de 2017, 2018 e 2019, salvo o gasto previamente autorizado pela Justiça Eleitoral. 

 

Lembra, por oportuno, que a inobservância das vedações do art. 73, da Lei n. 9.504/97, sujeita o infrator, servidor 

público ou não, além da cassação do registro ou do diploma, à pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIR (de R$ 5.300,00 

a R$ 106.000,00 aproximadamente). E que o desvirtuamento da publicidade institucional (art. 37, § 1º, da CF), 

caracterizado o abuso de poder, impõe a inelegibilidade de 8 anos ao agente e também a cassação dos eleitos (art. 74, da 

Lei n. 9.504/97). 

 

Cientifique desta Recomendação o Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara de Vereadores e o Procurador-

Geral do Município, para que este último comunique os Srs. Secretários Municipais e eventuais dirigentes de autarquias, 

fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista mantidas pelo Município. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

De Brasilândia para Santa Rita do Pardo/MS, 17 de julho de 2020. 

 

ADRIANO BARROZO DA SILVA 

Promotor Eleitoral 

 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2020.0002396-7 

RECOMENDAÇÃO N. 002/2020 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o art. 73, VI, alínea “b”, da Lei n. 9.504/97, proíbe a autorização e a veiculação – pelas 

esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa – de publicidade institucional nos três meses que antecedem a 

eleição, ou seja, a partir de 15-agosto-2020, qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas as situações de grave e urgente 

necessidade, mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral ou a propaganda de produtos que tenham concorrência no 

mercado: 

 

“b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade 

institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 

ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 

reconhecida pela Justiça Eleitoral;” 

 

CONSIDERANDO que a EC n. 107/2020, no art. 1º, § 3º, inciso VIII, autoriza também, desta vez sem 

necessidade de autorização prévia da Justiça Eleitoral, a publicação de conteúdos relacionados ao enfrentamento da 
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pandemia da COVID-19, mesmo nos 3 meses anteriores à eleição, ao mesmo tempo que adverte o gestor público quanto 

à possibilidade de caracterização de conduta abusiva:  

 

“VIII - no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e campanhas dos órgãos 

públicos municipais e de suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao enfrentamento à pandemia 

da Covid-19 e à orientação da população quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela pandemia, 

resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 

64, de 18 de maio de 1990”. 

 

CONSIDERANDO que a publicação de atos oficiais como leis, decretos, portarias, dentre outros, por ser 

requisito de validade do ato, não caracteriza publicidade institucional, daí que não abrangida pela vedação (Ac.-TSE, de 

7.11.2006, no REspe nº 25.748); 

 

CONSIDERANDO que o mesmo art. 73, no inciso VII, c/c o art. 1º, § 3º, inciso VII, da EC n. 107/2020, fixa 

limite máximo de gastos que a administração pode fazer com publicidade institucional de 01 de janeiro de 2020 a 15 de 

agosto de 2020, que não poderá ultrapassar a média dos 2 (dois) primeiros quadrimestres (de janeiro a agosto) dos 3 (três) 

últimos anos, não se incluindo nos gastos de 2020 somente àqueles que forem previamente autorizados pela Justiça 

Eleitoral, em eventuais situações de grave e urgente necessidade pública: 

 

“VII - em relação à conduta vedada prevista no inciso VII do caput do art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 

1997, os gastos liquidados com publicidade institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não poderão exceder a 

média dos gastos dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que antecedem ao pleito, salvo em caso 

de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral” (EC 107/2020); 

 

CONSIDERANDO que o art. 74, também da Lei n. 9.504/97, descreve como abuso de poder político a 

veiculação de publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos que vá além da 

informação, educação e orientação social e contenha nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 

(art. 37, § 1º, da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade e legitimidade das eleições; 

 

CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e qualquer divulgação de atos, programas, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos, produzida, confeccionada, mantida e/ou veiculada com recursos – financeiros ou 

humanos – públicos nos mais diversos meios de comunicação: rádio, TV, jornais, revistas, informativos, panfletos, placas, 

faixas, cartazes, sites, blogs, redes sociais, dentre outros; 

 

CONSIDERANDO, repita-se, que sites, perfis, páginas, ou contas mantidos pela administração municipal na 

Internet, em redes sociais e em aplicativos de mensagens instantâneas, como meio de divulgação dos atos, programas, 

serviços e campanhas dos órgãos públicos, são veículos de publicidade institucional, que também devem observar os 

limites do art. 37, § 1º, da CF, e do art. 73, Incisos VI, “b” e VII, c/c o art. 1º, § 3º, VII e VIII, da EC n. 107/2020; 

 

CONSIDERANDO que, em 2020, essas vedações aplicam-se aos poderes Executivo e Legislativo municipais e 

a todos os órgãos da administração, inclusive às entidades da administração indireta; 

 

CONSIDERANDO que a publicidade institucional desvirtuada, que contemple a promoção pessoal, caracteriza 

também improbidade administrativa (art. 73, § 7º, da Lei n. 9.504/97), por ofensa, principalmente, ao princípio da 

impessoalidade; 

 

CONSIDERANDO que a lei prevê cassação do registro ou diploma do candidato beneficiado pela publicidade 

institucional desvirtuada (art. 73, § 5º, e art. 74, ambos da Lei n. 9.504/97), além de inelegibilidade dos agentes das 

condutas vedadas ou abusivas (art. 1º, I, “d” e “j”, da LC n. 64/90), o que impõe transtornos ao processo eleitoral e 

frustrações ao eleitorado, pois da cassação advém a necessidade de novas eleições; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da lisura do pleito, pode e deve 

atuar preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se 

produzam resultados eleitorais legítimos; 

 

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é instrumento de orientação que visa antecipar-
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se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes na 

candidatura,  

 

RECOMENDA ao Sr. Prefeito Municipal, ao Sr. Presidente da Câmara, aos Srs. Secretários Municipais e 

eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista municipais 

alcançados pelas mencionadas disposições: 

 

1) Que não permitam, a qualquer tempo (art. 74, da Lei das Eleições, c/c art. 37, § 1º, da CF), a veiculação de 

publicidade institucional que, pelo conteúdo da informação ou pela inserção de nomes, símbolos ou imagens, possa 

promover pessoas ao eleitorado; 

 

2) Que, a partir de 15-agosto-2020 (art. 73, VI, “b”, da Lei das Eleições, c/c a EC n. 105/2020), não autorize 

e nem permita a veiculação de qualquer publicidade institucional, qualquer que seja o seu conteúdo, salvo (a) as que 

relacionadas ao enfrentamento à COVID-19; (b) nos demais casos de grave e urgente necessidade, neste caso pleiteando 

prévia autorização da Justiça Eleitoral; ou (c) propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado. 

Ressalta-se que, os boletins e as campanhas de combate à Covid-19, que já vem sendo divulgados pelos municípios há 

vários meses, são naturalmente repercutidos por todos os meios de comunicação locais, sem necessidade de qualquer 

incremento nesta publicidade, sob pena, inclusive, de configurar conduta abusiva, nos termos do art. 22, da LC n. 64/90; 

 

3) Que, até 14-agosto-2020, cuide da retirada da publicidade institucional veiculada por meio de placas, faixas, 

cartazes, outdoors, sites na Internet, perfis, páginas ou contas em redes sociais e aplicações de mensagens instantâneas, 

dentre outros, admitida a permanência (i) de “placas de obras públicas, desde que não contenham expressões que possam 

identificar autoridades, servidores ou administrações cujos dirigentes estejam em campanha eleitoral” (Ac. TSE de 

14.4.2009, no RESPE n. 26.448) e que se limitem a identificar o bem ou serviço público, e (ii) de qualquer publicidade 

relacionada ao enfrentamento da COVID-19, desde que nos limites da informação, educação e orientação social, sem 

promoção pessoal; 

 

4) Que, de 01 janeiro a 15 agosto de 2020, não permita o incremento da publicidade institucional, cuidando 

para que a administração não gaste neste período mais do que, em média, gastou com a publicidade nos 2 (dois) primeiros 

quadrimestres dos anos de 2017, 2018 e 2019, salvo o gasto previamente autorizado pela Justiça Eleitoral. 

 

Lembra, por oportuno, que a inobservância das vedações do art. 73, da Lei n. 9.504/97, sujeita o infrator, servidor 

público ou não, além da cassação do registro ou do diploma, à pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIR (de R$ 5.300,00 

a R$ 106.000,00 aproximadamente). E que o desvirtuamento da publicidade institucional (art. 37, § 1º, da CF), 

caracterizado o abuso de poder, impõe a inelegibilidade de 8 anos ao agente e também a cassação dos eleitos (art. 74, da 

Lei n. 9.504/97). 

 

Cientifique desta Recomendação o Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara de Vereadores e o Procurador-

Geral do Município, para que este último comunique os Srs. Secretários Municipais e eventuais dirigentes de autarquias, 

fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista mantidas pelo Município. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Brasilândia/MS, 17 de julho de 2020. 

 

ADRIANO BARROZO DA SILVA 

Promotor Eleitoral 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2020.00002551-0 

RECOMENDAÇÃO N. 03/2020  

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos diretórios municipais dos 

partidos políticos dos municípios de Brasilândia e Santa Rita do Pardo, nos seguintes termos: 
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, nos 

termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO a proximidade das convenções partidárias (31 de agosto a 16 de setembro – EC 107/2020), 

bem como a necessidade de os Partidos respeitarem toda a legislação eleitoral, especialmente a Lei 9.504/97 e as 

disposições da Resolução TSE n. 23.609/2019, que disciplina os procedimentos de escolha e registro dos candidatos nas 

eleições 2020; 

 

CONSIDERANDO que o órgão partidário municipal deve estar devidamente constituído e registrado no 

respectivo Tribunal Regional Eleitoral até a data da convenção (art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que nas Eleições 2020 estão vedadas as coligações proporcionais, ou seja, para vereador, 

bem como cada partido só pode registrar candidatos até 150% das vagas a preencher (art. 17, § 1º, CF; art. 10, da Lei 

9.504/97 e Consulta TSE n. 600805-31/DF); 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE n. 

23.609/2019, que determinam que cada partido deve preencher, nas eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo 

de 70% para candidaturas de cada gênero; 

 

CONSIDERANDO que no cálculo do percentual mínimo (30%), de observância obrigatória, o arredondamento 

de qualquer fração deve ser sempre para cima, nos termos do art. 17, § 3º, da Resolução TSE n. 23.609/2019 (assim, por 

exemplo, se o Partido lançar um total de 14 candidatos, terá que ter no mínimo 5 mulheres, pois 30% de 14 é igual a 4,2, 

que deve ser arredondado para 5, e o máximo de 9 homens); 

 

CONSIDERANDO que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de 

candidaturas efetivamente requeridas pelo partido e deverá ser observada também nos casos de vagas remanescentes ou 

de substituição, sob pena de indeferimento do pedido de registro do partido – DRAP, e, por consequência, o indeferimento 

de todos os candidatos a vereador daquele partido (art. 17, §§ 4º e 6º e art. 48, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que a inclusão de candidaturas fictícias ou candidaturas-laranja, apenas para preencher o 

percentual mínimo de 30% exigido em lei, pode caracterizar abuso do poder político ou fraude eleitoral, que acarreta o 

indeferimento ou a cassação de todos os candidatos do partido, mesmo que já eleitos, seja através da Ação de Investigação 

Judicial Eleitoral - AIJE (art. 22, da LC 64/90, quando detectado antes da diplomação), seja através da Ação de 

Impugnação de Mandato Eletivo - AIME (art. 14, § 10, da CF, quando o fato for detectado após a diplomação), conforme 

vários precedentes do TSE nesse sentido, como, por exemplo, no Recurso Especial Eleitoral nº 19392, de 04/10/2019; na 

Ação Cautelar nº 060048952, de 12/03/2020 e no Recurso Especial Eleitoral nº 319, de 12/03/2020; 

 

CONSIDERANDO que a apresentação de candidaturas de servidores públicos, civis ou militares, apenas com o 

objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que haja o verdadeiro propósito de 

disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e votação ínfima, pode 

caracterizar crime de falsidade ideológica (art. 350, do Código Eleitoral) e ato improbidade administrativa, acarretando 

para o agente a obrigação de devolver ao erário o que recebido durante a licença, além das demais sanções previstas na 

Lei n. 8.429/92 (multa, suspensão dos direitos políticos, perda do cargo, etc.); 

 

CONSIDERANDO que os candidatos devem preencher todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidir em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que as causas de inelegibilidades previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela 

Lei Complementar n. 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), serão aplicadas integralmente nas eleições de 2020, pois foram 

declaradas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (julgamento conjunto das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade 29 e 30 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.4578 em 16/02/2012), inclusive sobre fatos 

pretéritos e pelo prazo de 8 (oito anos) anos do fato gerador da inelegibilidade previsto em lei, o que impõe aos Partidos 

Políticos critérios rigorosos na escolha e indicação de seus candidatos para que, além de preencherem as condições de 

elegibilidade, não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade; 
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CONSIDERANDO que a ata das convenções partidárias deve obedecer aos requisitos e procedimentos formais 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de candidatura 

poderá ser suprida pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por declaração de próprio 

punho do candidato, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual deve ser manuscrita pelo 

interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório Eleitoral do território da 

circunscrição em que o candidato disputa o cargo, sob pena de indeferimento do registro de candidatura; 

 

CONSIDERANDO que eventuais certidões criminais positivas de candidato devem ser acompanhadas de 

certidões de objeto e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, 

quando for o caso, nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que o RCC já deve ser apresentado com a prova da desincompatibilização, se for o caso, 

para os candidatos que a lei exige o afastamento prévio, conforme exige o art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;  

 

CONSIDERANDO o prazo exíguo entre o final das convenções (dia 16 de setembro) e o registro de candidaturas 

(dia 26 de setembro), bem como que o pedido de registro perante a Justiça Eleitoral deverá ser apresentado somente em 

meio digital gerado pelo Sistema CANDex, com transmissão pela internet, até o dia anterior ou com entrega em mídia à 

Justiça Eleitoral, até as 19h do dia 26/09, instruídos eletronicamente com vários documentos exigidos pela legislação (ver 

arts. 18 a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC gerados pelo sistema CANDex e enviados 

eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, devem ser impressos e assinados 

pelos responsáveis. Ademais, os formulários e documentos devem ficar sob a guarda dos respectivos partidos políticos 

ou coligações até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais. Permanecendo a obrigação em 

caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade das candidaturas ou outros fatos havidos 

na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Podendo, inclusive, serem requisitados à exibição pela 

Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas (art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da 

Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

CONSIDERANDO que, mesmo escolhidos em convenção partidária, a propaganda eleitoral dos candidatos só 

é permitida após 26 de setembro de 2020, nos termos do art. 1º, § 1º, IV, da EC 107/2020, e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como a arrecadação e gastos de campanha só são permitidos após o cumprimento dos pré-requisitos 

dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do 

diploma, se eleito; 

 

CONSIDERANDO que, em razão da atual pandemia de COVID-19, o TSE considerou lícita a realização de 

convenções partidárias por meio virtual, bem como regulamentou a situação na Resolução TSE n. 23.623/2020, o que 

restou positivado na EC 107/2020, art. 1º, § 3º, III;  

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático e da legitimidade do 

pleito eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas eleições e o tumulto do 

processo eleitoral, especialmente no processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações; 

 

RESOLVE RECOMENDAR AOS DIRETÓRIOS MUNICIPAIS DOS PARTIDOS POLÍTICOS NOS 

MUNICÍPIOS DE BRASILÂNDIA E SANTA RITA DO PARDO que, sem prejuízo de observar toda a legislação 

eleitoral: 

 

1 – Verifiquem, antes da convenção, se o órgão de direção partidária municipal está devidamente constituído e 

regularizado no respectivo Tribunal Regional Eleitoral, conforme exige o art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019. Em 

regra, a consulta está disponível no site do respectivo Tribunal Regional Eleitoral, na aba “Partidos”; ou em contato com 

mesmo Tribunal; 

 

2 – Diante da vedação das coligações proporcionais, escolham em convenção candidatos até o máximo de 150% 

das vagas a preencher, nos termos do art. 17, § 1º, CF; do art. 10, da Lei 9.504/97 e da Consulta TSE n. 600805-31/DF;  
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3 - Observem o preenchimento de no mínimo 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada gênero, 

mantendo estas porcentagens durante todo o processo eleitoral, mesmo no caso de preenchimento de vagas remanescentes 

ou de substituições, sob pena de indeferimento ou cassação de todos os candidatos do respectivo partido, conforme artigo 

17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

4 - Formem suas listas de candidatos a Vereador com no mínimo 30% do gênero minoritário, calculando esse 

percentual sobre o número total de candidatos efetivamente levados a registro e arredondando qualquer fração sempre 

para cima, conforme artigo 17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

5 - Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas fictícias ou candidaturas-

laranja, ou seja, de pessoas que não disputarão efetivamente a eleição, não farão campanha e não buscarão os votos dos 

eleitores, especialmente para o preenchimento do mínimo de 30% da cota de gênero, sob pena de indeferimento ou 

cassação de todos os candidatos do respectivo partido, que pode ser objeto de ação judicial antes ou depois da diplomação 

(AIJE ou AIME), bem como possível caracterização de crime eleitoral;  

 

6 – Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas de servidores públicos, 

civis ou militares, apenas com o objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que 

haja o verdadeiro propósito de disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e 

votação ínfima, sob pena de caracterização crime de crime eleitoral e ato improbidade administrativa; 

 

7 – Só escolham em convenção candidatos que preenchem todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019), notadamente aquelas previstas no art. 14, § 4º ao 8º, da Constituição Federal, e todas as hipóteses 

previstas na Lei Complementar n. 64/1990, Lei das Inelegibilidades, alterada pela Lei Complementar n. 135/2010, 

conhecida como Lei da Ficha Limpa. Para tanto, os Partidos devem fazem uma análise minuciosa da situação jurídica e 

da vida pregressa dos seus pré-candidatos, para evitar candidatos “ficha suja”, os quais podem ter o registro de candidatura 

indeferido, pois além da cassação do registro ou diploma, os votos serão retirados do quociente eleitoral no sistema 

proporcional, prejudicando, assim, o próprio Partido; 

 

8 – Observem os requisitos e procedimentos legais referentes à ata das convenções partidárias, especialmente os 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019, inclusive a necessidade de transmissão ou 

entrega em mídia do arquivo da ata gerado pelo CANDex à Justiça Eleitoral no dia seguinte da convenção; 

 

9 – Acompanhem e fiscalizem para que, na ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de 

candidatura, o respectivo candidato supra a falta pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 

55) ou por uma declaração de próprio punho, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual 

deve ser manuscrita pelo interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório 

Eleitoral do território da circunscrição em que o candidato disputa o cargo, salvo nova previsão do TSE em razão da 

pandemia de Covid-19; 

 

10 – Caso alguma certidão criminal de candidato for positiva, já juntar ao respectivo RRC a certidões de objeto 

e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, quando for o caso, 

nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

11 – Caso algum candidato, por exigência legal, tenha que se desincompatibilizar, já juntar ao respectivo RRC 

a prova da desincompatibilização, com fulcro art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

12 – Diante do exíguo prazo entre o fim das convenções e o registro de candidatura, providenciem com 

antecedência toda a documentação necessária para preencher e instruir o DRAP e o RRC (arts. 18 a 30 da Resolução TSE 

n. 23.609/2019). Quanto ao DRAP do partido, merece destaque os arts. 22 e 23, da Resolução TSE n. 23.609/2019, e 

quanto ao RRC dos candidatos, os arts. 24 a 27, da mesma Resolução, que contem um rol de informações e documentos 

que serão necessários; 

 

13 – Mantenham sob a guarda do Partido ou Coligação os formulários de DRAP e RCC gerados pelo sistema 

CANDex e enviados eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, os quais devem 

ser impressos e assinados pelos responsáveis e guardados até o término do prazo decadencial para propositura das ações 
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eleitorais. Permanecendo a obrigação em caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade 

das candidaturas ou outros fatos havidos na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Inclusive, para 

serem exibidos caso sejam requisitados pela Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas 

(art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019); 
 

14 – Orientem e fiscalizem para que os candidatos, mesmo após escolhidos em convenção partidária, só realizem 

propaganda eleitoral a partir de 27 de setembro de 2020 (EC 107/2020), nos termos e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como só façam arrecadação e gastos de campanha após o cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 

8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do diploma, se eleito; 
 

15 – Em razão da atual pandemia de COVID-19, para evitar aglomerações, realizem convenções virtuais, bem 

como observem as diretrizes para sua realização fixadas pelo Grupo de Trabalho do TSE (Resolução TSE n. 23.623/2020); 
 

16 – Evitem deixar para os últimos dias o protocolo dos DRAPs e dos RRCs, evitando assim riscos e facilitando 

o julgamento dos pedidos de registro pela Justiça Eleitoral. 
 

Além disso, o Ministério Público Eleitoral REQUISITA que os Diretórios Municipais dos Partidos informem a 

esta Promotoria, no prazo de até 5 (cinco) dias depois da respectiva convenção partidária: a) o nome completo das 

candidatas que compõem o porcentual mínimo de 30% da cota de gênero; b) o nome completo de eventuais servidores 

públicos, civis ou militares, que serão candidatos pelo partido. A resposta deve ser enviada, preferencialmente, no seguinte 

email: luismartins@mpms.mp.br; ou pjbrasilandia@mpms.mp.br ou entregue no seguinte endereço: Rua Raimundo Assis 

de Alencar, 1075 - Centro - CEP: 79670-000 Brasilândia.  
 

Por fim, para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações aqui veiculadas, determino o envio 

de cópia desta Recomendação, inclusive por meio e-mail, se necessário: a) aos diretórios municipais dos partidos políticos 

dos municípios de Brasilândia e Santa Rita do Pardo; b) ao Juiz Eleitoral desta Zona Eleitoral; c) ao Presidente da OAB 

local; d) à Câmara de Vereadores dos municípios de Brasilândia e Santa Rita do Pardo, e e) à Prefeitura Municipal. 
 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 
 

Brasilândia, 28 de Julho de 2020 
 

ADRIANO BARROZO DA SILVA 

Promotor Eleitoral 
 

DEODÁPOLIS 

EDITAL Nº 0032/2020/PJ/DPS. 

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas Nº 09.2020.00002409-9. 

A Promotoria de Justiça de Deodápolis/MS torna pública a instauração do Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas nº 09.2020.00002409-9, que se encontra à disposição de quem possa interessar na 

Av. Francisco Alves da Silva, nº 103, Edifício do Fórum, sede da Promotoria de Justiça. 

Os autos encontram-se registrados no sistema informatizado SAJ/MP, os quais poderão ser integralmente 

acessados via internet, no endereço eletrônico:http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo 

Noticiante: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, Segab-PGJ - Secretaria de Gabinete do 

Procurador-Geral de Justiça. 

Interessado: Promotoria de Justiça da Comarca de Deodápolis/MS. 

Objeto: Sistematizar, acompanhar e dar publicidade às orientações advindas do Conselho Nacional do Ministério 

Público – CNMP, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul - 

TJMS e do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul - MPMS concernentes à condução dos trabalhos da 

Promotoria de Justiça de Deodápolis/MS, no contexto da atual pandemia do novo Coronavírus (Covid-9), notadamente 

sob o denominado Regime Diferenciado de Atendimento e Urgência (RDAU). 
 

Deodápolis/MS, 30 de julho de 2020. 
 

ANTHONY ÁLLISON BRANDÃO SANTOS, 

Promotor de Justiça 

mailto:luismartins@mpms.mp.br
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EDITAL Nº 0033/2020/PJ/DPS. 

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas Nº 09.2020.00002181-4. 

A Promotoria de Justiça de Deodápolis/MS torna pública a instauração do Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas nº 09.2020.00002181-4, que se encontra à disposição de quem possa interessar na 

Av. Francisco Alves da Silva, nº 103, Edifício do Fórum, sede da Promotoria de Justiça. 

Os autos encontram-se registrados no sistema informatizado SAJ/MP, os quais poderão ser integralmente 

acessados via internet, no endereço eletrônico:http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo 

Noticiante: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Interessado: Município de Deodápolis. 

Objeto: Acompanhar e fiscalizar a retirada de veículos abandonados e outras formas de sucata de área 

pertencente ao Viveiro Municipal de Deodápolis/MS, bem como a limpeza do local. 

 

Deodápolis/MS, 30 de julho de 2020. 

 

ANTHONY ÁLLISON BRANDÃO SANTOS, 

Promotor de Justiça 

 

GLÓRIA DE DOURADOS 

EDITAL Nº 0025/2020/PJ/GDS 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

O Promotor de Justiça da comarca de Glória de Dourados/MS faz saber, a quem possa interessar, que a partir do 

5º (quinto) dia subsequente à data da publicação deste Edital do Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado de 

Mato Grosso do Sul, se não houver oposição, eliminará os procedimentos e documentos constantes na Lista de Eliminação 

de Documentos nº 0025/2020, nos termos do anexo II  da Resolução nº 0025/2018-PGJ, de 07 de novembro de 2018. 

Os interessados, que tiveram alguma oposição, deverão apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, 

desde que tenham qualificação e demonstrem legitimidade para o referido questionamento, à Promotoria de Justiça, 

localizada na Rua Rogério Luiz Rodrigues, s/n, Edifício do Fórum, CEP: 79.730-000, Glória de Dourados/MS. 

 

Glória de Dourados/MS, 30 de julho de 2020. 

 

GILBERTO CARLOS ALTHEMAN JÚNIOR 

Promotor de Justiça 

 

PROVENIÊNCIA (Promotoria de Justiça da Comarca de Glória 

de Dourados) 

PROCEDÊNCIA (Promotoria de Justiça da Comarca de Glória de 

Dourados) 

Órgão/Setor: PJ Glória de Dourados Órgão/Setor: PJ Glória de Dourados 

LISTA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 0024/2020 

CLASSE 
SUB  

CLASSE 
DOCUMENTO 

JUSTIFICATIVA  

DA ELIMINAÇÃO 

PRAZO  

INICIAL 

PRAZO  

FINAL 

000 001 Controle descarga processo-SAJ 

Conforme disposto na 

Resolução nº 025/2018-

PGJ, de 07.11.2018, os 

referidos documentos já 

cumpriram seu prazo de 

guarda 

01.01.2017/2018 28.07.2020 

200 005 
Controle – Descarga IP vindo 

da Delegacia 
08.02.2017 a 28.07.2018 28.07.2020 

000 001 
Controle – Recebidos do 

Cartório Distribuidor) 
31012015 a 30.07.2018 30.07.2019 

000 001 
Comprovantes - protocolos 

remetidos 
01.01.2018 a 30.07.2018 30.07.2019 

200 014 Visitas a Delegacia de Polícia 2011 a 2017 31.12.2019 

200 005 
Controle  IP Devolvidos na 

Delegacia de Polícia 
27.01.2017 a 30.07.2019 30.07.2020 

000 003 Ofícios recebidos 
 Ano 2012/2014 e 

01.01.2017 a 30.07.2018 

Ano 

2014/2016/2019 

até 30.07.2020 

000 003 
Avisos de Correspondências - 

AR 
2011/2015 2017 
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000 003 
Cópias – Etagiários – Direito e 

Ensino Médio 
Ano 2016/2017 Ano 2019 

000 002 Controle de conrrespondências Ano 2018 Ano 2020 

200 003 Livro de Carga e Descarga Proc Ano 2009/2010 2011/2012 

000 002 Ofícios remetidos Ano 2015/2017 Ano 2017/2019 

200 050 

NF nº 17/2016-Requerente: 

Amélia Lázara Benedicto - 

Requerido: O Município 

10.06.2016 10.06.2019 

200 050 

Doc.Físicos da NF n. 

01.2017.00002474-7-

Requerente-Nugeo 

22.06.2017 22.06.2020 

200 050 

Doc. Físicos da NF 

2017.00003978-4 - Requerente 

Ilda Pereira Pratiz – Requerido: 

o Município 

12.07.2017 12.07.2020 

200 050 

Doc. Físico da NF 

2017.00006106-4 – evoluída 

para Ação Judicial n. 0000643-

50.2017.8.12.0034 

06.07.2017 06.07.2020 

200 050 

Doc. Físico da NF 017.0000123 

1-8 – Requerente: 

Ouvidoria/anônimo Requerido: 

O Município 

17.05.2017 17.05.2020 

200 050 

NF nº 48/2016 - Requerente; 

Gabriela Calado e Diego Vilela-

Requerido: A Apurar 

09.01.2017 09.01.2020 

200 066 

PA nº 02/2016 – Requerente: 

Conselho Tutelar-Requerido: 

Elton Gama de Oliveira e Ivone 

Santos de Oliveira -Área: 

Infância e Juventude 

08.06.2016 08.06.2020 

200 066 

PA nº 21/2015-Requerente: 

Cristiane C.DosSantos - 

Requerido: O Estado do MS  – 

rea - Idoso 

05.04.2016 05.04.2020 

200 066 

 PA nº 22/2015 – Requerente: 

Sandra Pereira da Silva, 

Requerido: A apurar -Área 

Pessoa com Deficiência 

11.02.2016 11.02.2020 

200 066 

PA nº 19/2015 - Requerente: 

CREAS - Requerido: A apurar 

– Área-Idoso e pessoa com 

deficiência 

27.05.2016 27.05.2020 

200 066 

PA nº 03/2016 – Requerente: 

Osvaldo Bruno da S.Valente – 

Requerido: A apurar – Área: 

Idoso e pessoa com deficiência 

24.06.2016 4.06.2020 

200 066 

 PA nº 04/2016 – Requerente: 

MPE Requerido: A apurar – 

Área: Difusos e coletivos 

11.07.2016 11.07.2020 

200 064 

PIP – nº 09/2006 Requerente: 

PGJ-Requerido: A apurar – 

Área: PPS 

12.06.2008 12.06.2018 

200 066 

PA n. 015/2015 – Requerente: 

MPE e Requerido: CMDCA -

Área Infância e Juventude 

05.02.2016 05.02.2020 

200 066 

PA nº 08/2015 – Requerente: 

MPE Rquerido: O Estado – 

Área PPS 

04.02.2016 04.02.2020 

200 066 

PA nº 18/015 - Requerente: 

Almezira Oliveira Rocha 

Requerido: A apurar – Área 

Idoso 

18.01.2016 18.01.2020 

200 066  PA nº 05/2015 – Requerente: 02.12.2015 02.12.219 
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Júlio Cleverton dos Santos 

Requerido: Creche Municipal – 

Área: Infância e Juventude 

200 066 

PA nº 02/2014 – Requerente: 

MPE Requerido: A apurar – 

Área:Infância e Juventude 

22/06/2015 22/06/2019 

200 066 

PA 01/2014 Requerente: MPE 

Requerido: O Município – Área 

PPS 

29.05.2015 29.05.2019 

200 066 

PA nº 002/2013 – Rquerente: 

MPE Requerido: O Município – 

Área PPS 

29.05.2015 29.05.2019 

200 066 

01/2013 – Requerente: MPE 

Requerido: A apurar – Área: 

Consumidor 

31.03.2015 31.03.2019 

200 004  Termos/ Oitivas de Declaração Anos 2011/04.06.18 04.06.2020 

000 008 

Relatório mensal de Atividade – 

Controle de atendimento ao 

público 

Anos 2011/2016 Ano 2018 

000 011 Certidões Expedidas 
Anos 2013 até 

27.02.2019 
Ano 27.02.2020 

200 005 Controle de Inquérito Policial Anos 2011/2012 Ano 2013 

000 001 
Controle de Processo – Vara 

Única 

Anos 2017 até 

30.07.2018 
30.07.2020 

200 005 Controle de TCO Ano 2016 Ano 2017 

000 004 Controle de Protocolo Anos 2011 a 2016 Ano 2018 

200 055  Guia de Abrigamento 
Anos 2014/2015 até 

30.07.2016 

2018/2019 até 

30.07.2020 

200 038  Recomendação - cópia 2010/2014 2012/2016 

200 007  Notificação 2010/2011 2012/2013 

200 033 

Termo de Homologação de 

Rescisão de Contrato de 

Trabalho 

2001/2004 2011/2014 

200 001 Ata de reuniões Anos 2002 a 2015 204 a 2017 

200 077 

Relatório de Diligência- 

Relatório de Inspeção-Hospital 

e Maternidade Mãe Pobre 

Ano 2011 Ano 2013 

000 008 Relatório Mensal de Atividade Ano 2017 Ano 2019 

200 047 
Relatório de Visita – Lar d 

Idoso 
Ano 2011/2017 2013/2019 

200 047 
Relatório de Visita – Lar do 

Menor 
Ano 2015 até 07/2018 

2017 até 

07/2020 

000 003 Ofícios Recebidos - CAOINFA 10/2015 A 03/2018 
10/2017 A 

03/2020 

200 017 
Termos de Ajustamento de 

Conduta 
Ano 2001 a 02/2015 

Ano 2006 a 

02/2020 

200 003 
Ofícios Recebidos – Conselho 

Tutelar 
Ano 2015 até 07/2018 

2017 até 

07/2020 

200 003 
Ofícios Recebidos - CAO 

Consumidor 
Anos 2002/2014 2004/2016 

000 008 
Relatório Mensal de Atividades 

- CNMP 
Anos 2011/2014 Anos 2013/2016 

200 012 
Atas de Audiências Diversa – 

JÚRI 
Anos 2009/2016 2011/2018 

200 003 Ofícios Recebidos - CAOMA Anos 2009 a 2017 
Anos 2011 a 

2019 

200 015 Comunicação de Flagrantes 01 a 07/2019 07/2020 

Responsável pelo preenchimento: Rosangela Gomes de Oliveira Castro, Técnica I, matrícula 800440-4. 

Data do preenchimento: 30/07/2020 
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